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Prolegómeno

Este documento é a primeira versão do Volume I do ‘REF.ARQ’, o qual irá, a seu 
tempo, incorporar contributos de melhoria dos membros da OA, os que forem 
considerados pertinentes e adequados ao enquadramento dos objetivos propostos, 
no sentido de o tornar uma ferramenta cada vez mais completa e adequada à reali-
dade da profissão em Portugal. 

[VERSÃO APROVADA PELO CONSELHO DIRETIVO NACIONAL NA 42.ª REUNIÃO PLENÁRIA, DE 3 DE JUNHO DE 2026]
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progressivamente desvalorizada, quer no plano económico, quer no plano técni-
co, quer ainda no plano contratual. Esta desvalorização não é circunstancial, nem 
resulta apenas de conjunturas económicas adversas. Ela tem raízes profundas 
no modo como, nas últimas duas décadas, se transformou o enquadramento da 
contratação dos serviços de arquitetura em Portugal.

Um dos momentos decisivos dessa transformação foi a revogação das antigas 
Instruções para o Cálculo dos Honorários Referentes aos Projectos de Obras 
Públicas - ICHPOP, aprovadas em 1972 e sucessivamente atualizadas, que duran-
te décadas funcionaram como referência para a remuneração dos projetos de 
obras públicas e, por extensão prática, também para muitos serviços no âmbito 
da encomenda privada. Com a entrada em vigor do Código dos Contratos Públicos, 
em 2008, e da Portaria n.º 701-H/2008, posteriormente revogada pela Portaria n.º 
255/2023, deixou de existir qualquer referencial público de cálculo de honorá-
rios para projetos de obras públicas. A arquitetura passou a ser enquadrada, de 
forma quase exclusiva, como atividade económica sujeita às regras gerais da livre 
concorrência, sem que tenham sido simultaneamente criados instrumentos sufi-
cientemente robustos para garantir a qualidade dos serviços, a proporcionalidade 
entre responsabilidade e remuneração, a proteção do interesse público e a defesa 
dos consumidores.

Esta alteração insere-se numa dinâmica europeia mais vasta, marcada por políti-
cas de liberalização dos serviços e de desregulação de profissões liberais, promo-
vidas em nome da competitividade, da abertura de mercado e da eliminação de 
barreiras administrativas. A Ordem dos Arquitectos reconhece a importância da 

Prefácio
O Referencial dos Serviços de Arquitetura (REF.ARQ), um instrumento 
concreto da Ordem dos Arquitectos para a regulação profissional 

Os Requisitos de Referência para a Prestação dos Serviços de Arquitetura (REF.
ARQ) constituem uma ferramenta prática de apoio ao exercício da profissão de 
arquiteto, concebida pela Ordem dos Arquitectos para contribuir para uma maior 
clareza, consistência, transparência e valorização da prática profissional em 
Portugal. Foi desenvolvido na sequência do Regulamento dos Atos da Profissão de 
Arquiteto — RAPDA, o REF.ARQ estabelece uma matriz técnica de referência para 
o enquadramento dos serviços de arquitetura, apoiando a sua definição, organiza-
ção, quantificação e contratualização. Não se trata de uma tabela de honorários,
nem de um instrumento destinado a fixar valores obrigatórios. Trata-se, antes, de
um documento de normalização técnica setorial, orientado para clarificar o esco-
po dos serviços, identificar os seus pressupostos, enquadrar os seus entregáveis
e apoiar arquitetos, donos de obra, entidades públicas e privadas, reguladores e
decisores na compreensão do que está efetivamente em causa quando se contrata
um serviço de arquitetura.

Este documento é dedicado aos atos associados a realizações, isto é, às obras, 
abrangendo as atividades desenvolvidas no âmbito dos processos de urbanização 
e edificação. Incide, por isso, sobre o domínio mais reconhecível da prática profis-
sional do arquiteto: a conceção, desenvolvimento, coordenação, acompanhamento 
e verificação de soluções arquitetónicas que se materializam no território, na cida-
de, no edifício, no espaço público e na vida quotidiana das pessoas.

A necessidade deste documento resulta de um diagnóstico que a Ordem dos 
Arquitectos tem vindo a consolidar ao longo dos últimos anos e que, entre 
os arquitetos, é hoje amplamente partilhado: a prática profissional tem sido 
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livre concorrência, da transparência dos procedimentos e da igualdade de opor-
tunidades no acesso ao mercado. Mas entende, também, que a livre concorrên-
cia não pode ser confundida com indiferenciação técnica, compressão sistemáti-
ca dos preços, erosão das condições de trabalho ou ausência de instrumentos que 
permitam avaliar, com rigor, a adequação entre o serviço encomendado, o grau de 
responsabilidade assumido, os meios necessários à sua execução e o valor pago 
por esse trabalho.

Foi neste contexto que a Ordem dos Arquitectos promoveu a elaboração de dois rela-
tórios sobre os Honorários na Encomenda Pública em Portugal, analisando a evolu-
ção recente da contratação pública de serviços de arquitetura e engenharia. Estes 
documentos confirmaram, com dados objetivos, uma perceção que a profissão 
vinha acumulando há muito: a contratação pública continua a privilegiar excessiva-
mente o fator preço e a remunerar os serviços de projeto em valores manifestamente 
insuficientes face à complexidade, ao risco e à responsabilidade envolvidos. 

O 1.º Relatório analisou quase 500 concursos públicos lançados entre julho de 2023 e 
junho de 2024 e uma amostra de praticamente 100 contratos. Concluiu que os servi-
ços de projeto eram lançados com preços-base médios inferiores a 3,5% do valor 
estimado da obra e adjudicados, em média, por menos de 2%. Além disso, o valor 
efetivamente contratado representava apenas cerca de 60% do preço-base inicial-
mente definido pelas entidades adjudicantes, revelando uma forte compressão dos 
honorários entre o momento da abertura do procedimento e a adjudicação final. 

O 2.º Relatório alargou a análise ao período compreendido entre julho de 2023 e 
junho de 2025, abrangendo mais de 2.000 procedimentos pré-contratuais e mais de 
1.500 contratos. Este novo levantamento veio confirmar que não estamos peran-
te uma soma de casos isolados, mas perante um padrão estrutural. Num univer-
so de empreitadas estimadas em cerca de 3 mil milhões de euros, apenas cerca de 
80 milhões de euros foram afetos aos serviços de arquitetura e engenharia, o que 
corresponde a uma média aproximada de 2,5% do valor das obras. 

A leitura conjunta destes documentos reforça uma conclusão clara: a desvaloriza-
ção dos serviços de projeto na encomenda pública tem consequências que ultra-
passam largamente a esfera profissional dos arquitetos e engenheiros. Quando 
se contratam projetos por valores desproporcionadamente baixos, reduzem-se os 
meios, o tempo, a capacidade de estudo, a coordenação técnica, a verificação, a 
compatibilização e o acompanhamento. A consequência não é apenas a precariza-
ção das equipas projetistas; é também a perda de qualidade do investimento públi-
co, o aumento do risco de erros e omissões, a possibilidade de derrapagens, lití-
gios, atrasos, soluções menos duráveis e edifícios ou espaços menos qualificados. 
Em última instância, quem perde é o cidadão.

Este estado de arte na contratação pública tende, naturalmente, a repercutir-se na 
contratação privada. O Estado, pelo peso económico, simbólico e normativo da sua 
ação, influencia o mercado. Quando a encomenda pública estabelece padrões de 
remuneração demasiado baixos ou procedimentos excessivamente dependentes 
do preço, esses padrões acabam por contaminar a perceção social e económica do 
valor dos serviços de arquitetura. A desvalorização deixa de ser apenas um proble-
ma dos concursos públicos e passa a estruturar o modo como o mercado, em geral, 
compreende, encomenda e remunera o trabalho do arquiteto.

A par desta compressão económica, verifica-se uma segunda fragilidade igual-
mente relevante: a ausência de instrumentos suficientemente claros sobre o 
conteúdo dos serviços. Em Portugal, apesar da existência de legislação dispersa e 
de normas aplicáveis a diferentes momentos do processo de construção, continua 
a faltar uma matriz consolidada que responda, de forma sistemática, a perguntas 
essenciais: o que é, afinal, um projeto de arquitetura? Que fases deve integrar? Que 
elementos deve conter? O que distingue um estudo prévio de um projeto base ou de 
um projeto de execução? O que inclui a assistência técnica? O que se espera de uma 
coordenação de projeto? O que deve compreender uma fiscalização de obra? O que 
significa uma revisão de projeto? Que entregáveis são expectáveis em cada fase? 
Que responsabilidades são assumidas? Que informação deve ser fornecida pelo 
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dono de obra? Como devem estes serviços ser encomendados, descritos e contra-
tualizados por entidades públicas e privadas?

A quantificação económica dos serviços deve respeitar a livre concorrência. Mas 
isso não significa que possa ser indiferenciada, opaca ou arbitrária. A liberdade de 
preço não dispensa a clareza do escopo. Pelo contrário: quanto maior for a liber-
dade concorrencial na fixação dos valores, maior deve ser a exigência de transpa-
rência sobre o que está incluído, o que está excluído, quais os pressupostos consi-
derados, quais os entregáveis previstos, quais os riscos assumidos, quais os prazos 
estabelecidos e quais os meios necessários. Sem esta clareza, a concorrência deixa 
de incidir sobre propostas comparáveis e passa a premiar omissões, ambiguidades 
e reduções artificiais do serviço.

Esta é uma questão essencial para a boa contratação. Não basta comparar preços 
se os serviços não são comparáveis. Não basta adjudicar pelo valor mais baixo 
se não se compreende o que esse valor efetivamente cobre. Não basta invocar a 
concorrência se não existem instrumentos que permitam distinguir uma proposta 
tecnicamente adequada de uma proposta insuficiente, temerária ou lesiva do inte-
resse público. Também por isso importa perguntar: existe hoje, em Portugal, um 
verdadeiro escopo de referência para os serviços de arquitetura?

Na opinião da Ordem dos Arquitectos, essa matriz não existe de forma suficien-
temente clara, completa e operacional. Podemos, naturalmente, combinar vários 
instrumentos existentes: a Portaria n.º 255/2023, o Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, a Lei n.º 31/2009, os regimes aplicáveis à qualificação profissional, 
à contratação pública, à responsabilidade civil, à revisão de projeto e às várias 
especialidades envolvidas no processo construtivo. Podemos ainda reconhecer o 
contributo da Norma Portuguesa NP 4526, que procurou definir a prestação de 
serviços de arquitetura e arquitetura paisagista, sistematizando competências, 
obrigações e direitos aplicáveis a projetistas, gestores, fiscais, consultores, donos 
de obra e utilizadores, não apenas nas etapas do projeto e da obra, mas também 

noutras fases do ciclo de vida da construção. A intenção foi relevante: integrar 
exigências regulamentares e legais, organizar responsabilidades e contribuir para 
critérios de qualidade. Mas, apesar desse esforço, a prática demonstra que conti-
nuamos sem uma matriz suficientemente adotada, compreendida e utilizada como 
referência comum para a encomenda, prestação, avaliação e contratualização dos 
serviços de arquitetura. Foi perante este diagnóstico que a Ordem dos Arquitectos 
decidiu tomar a iniciativa.

Sabemos que não compete à Ordem fixar preços, estabelecer tabelas obrigató-
rias ou substituir-se às entidades públicas com competência legislativa e regu-
latória em matéria de contratação pública. Sabemos também que a Ordem deve 
atuar com pleno respeito pelas regras nacionais e europeias da concorrência. Mas 
compete-nos, inequivocamente, defender a dignidade da profissão, promover a 
qualidade da arquitetura, contribuir para a proteção do interesse público, apoiar 
os membros no exercício profissional e desenvolver instrumentos de normaliza-
ção setorial que permitam qualificar a prática. É precisamente neste espaço de 
responsabilidade institucional que surge o REF.ARQ.

O REF.ARQ não pretende impor uma solução única a todos os contextos, nem redu-
zir a diversidade da prática profissional. A arquitetura envolve escalas, programas, 
complexidades, metodologias e modelos de prestação muito distintos. Mas essa 
diversidade não deve impedir a existência de referências comuns. Pelo contrário: 
quanto mais diverso é o campo de atuação, mais necessária se torna uma estrutura 
que permita identificar, organizar e explicar os serviços de forma clara, compará-
vel e tecnicamente fundamentada.

Assente no Regulamento dos Atos da Profissão de Arquiteto, o REF.ARQ organi-
za os serviços de arquitetura de acordo com o ciclo de vida da obra, estruturan-
do-os por etapas, fases, grupos de atividades e tipos de serviços. Esta organização 
permite enquadrar cada serviço no momento em que deve ser prestado, identifi-
car as atividades que o integram, clarificar os seus objetivos, distinguir níveis de 
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desenvolvimento, apoiar a definição de entregáveis e contribuir para uma melhor 
fundamentação técnica, contratual e financeira da prestação profissional. O docu-
mento estrutura-se em três componentes fundamentais.

A primeira componente é a dos Serviços. Nela se organiza a prestação dos servi-
ços de arquitetura ao longo do ciclo de vida da obra, identificando as atividades 
que podem ser desenvolvidas em cada etapa e fase do processo. Esta componen-
te procura clarificar o que está em causa em cada momento: desde os estudos 
iniciais, análises de viabilidade e apoio à definição do programa, até à conceção, 
desenvolvimento do projeto, coordenação, assistência técnica, acompanhamento 
da obra, fiscalização, revisão ou outros serviços complementares. A intenção é 
permitir que arquitetos e donos de obra disponham de uma linguagem comum 
para definir o objeto da prestação.

A segunda componente é a dos Quantificáveis. Esta dimensão não estabelece valo-
res obrigatórios, nem substitui a livre negociação entre as partes. O seu objetivo é 
apresentar referenciais, critérios e métodos que possam apoiar a fundamentação 
do cálculo dos honorários dos serviços de arquitetura, tornando mais transparen-
te a relação entre a natureza do serviço, a complexidade da intervenção, o tempo 
necessário, os meios envolvidos, a responsabilidade assumida e o valor económi-
co proposto. Num mercado livre, a quantificação deve ser concorrencial; mas deve 
também ser explicável, sustentada e proporcional.

A terceira componente é a da Contratualização. Esta área reúne orientações e reco-
mendações para a preparação e celebração de contratos de prestação de serviços 
de arquitetura. Pretende-se contribuir para contratos mais claros, equilibrados e 
completos, que identifiquem corretamente o objeto, o âmbito, as fases, os entregá-
veis, os prazos, as responsabilidades, os pressupostos, as exclusões, as condições 
de alteração, os direitos de autor, os deveres de colaboração, os seguros e os meca-
nismos de resolução de conflitos. Uma prática profissional mais qualificada exige 
uma cultura contratual mais robusta.

Esta estrutura contribui para uma definição mais rigorosa dos serviços, para uma 
contratação mais transparente e para uma remuneração mais adequada ao traba-
lho desenvolvido. Mas contribui também para uma melhoria da relação entre 
arquitetos, clientes, entidades adjudicantes, equipas técnicas, fiscalizações, revi-
sores, empreiteiros e utilizadores finais. A clareza protege todas as partes. Protege 
o arquiteto, porque evita a diluição indefinida das suas obrigações. Protege o
dono de obra, porque explicita o que está a contratar. Protege o interesse público,
porque favorece melhores projetos, melhores obras e melhor utilização dos recur-
sos disponíveis.

Estamos confiantes de que esta matriz, articulada com o RAPDA e destinada a 
ser complementada por ferramentas posteriores — como simuladores de servi-
ços, mapas de entregáveis, modelos de apoio à contratualização e instrumentos de 
apoio à análise do escopo — poderá vir a constituir uma referência central para os 
projetos em Portugal.

Para que tal aconteça, é essencial que o REF.ARQ seja incorporado e utilizado 
pelos arquitetos na elaboração das suas propostas de serviços, na fundamentação 
dos seus honorários, na preparação dos seus contratos, na definição das suas fases 
de trabalho e na comunicação com os seus clientes. Mas é igualmente importan-
te que seja conhecido e utilizado por entidades públicas e privadas quando prepa-
ram procedimentos, programas preliminares, cadernos de encargos, convites, 
concursos, consultas prévias e contratos. A qualidade da encomenda é uma condi-
ção decisiva para a qualidade da arquitetura.

O REF.ARQ deverá, também, ser um documento evolutivo. Não o entendemos 
como uma peça fechada, definitiva ou imune à transformação da prática. A profis-
são está em mudança: novos instrumentos digitais, novas exigências ambientais, 
novas responsabilidades legais, novas formas de colaboração interdisciplinar, 
novos modelos de gestão de informação, novas dimensões de sustentabilidade, 
circularidade, eficiência energética, adaptação climática, inclusão e acessibilidade 
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transformam continuamente o exercício da arquitetura. Por isso, o REF.ARQ deve 
ser suficientemente sólido para servir de referência, mas suficientemente flexível 
para ser atualizado, densificado e ampliado ao longo do tempo.

Em síntese, julgamos estar a lançar as bases de uma normalização técnica ampla, 
útil e necessária para as atividades desenvolvidas no âmbito dos processos de urba-
nização e edificação. Uma matriz de referência para o escopo dos nossos servi-
ços. Uma ferramenta para recuperar clareza onde se instalou ambiguidade. Uma 
resposta institucional à indiferenciação crescente entre preço, serviço e responsa-
bilidade. Um contributo para que a contratação de arquitetura deixe de ser vista 
como um custo acessório e passe a ser reconhecida como investimento essencial 
na qualidade, segurança, sustentabilidade e durabilidade do ambiente construído. 
O que desejamos com o REF.ARQ é simples, mas decisivo.

Desejamos que seja útil aos arquitetos, ajudando-os a estruturar melhor a sua 
prática, a comunicar melhor o valor do seu trabalho, a proteger a sua responsabili-
dade técnica e a fundamentar de forma mais clara as suas propostas.

Desejamos que seja útil às entidades públicas e privadas, permitindo-lhes enco-
mendar melhor, comparar melhor, contratar melhor e avaliar melhor os serviços 
de arquitetura.

Desejamos que seja útil aos cidadãos, porque uma arquitetura mais bem encomen-
dada, mais bem definida e mais bem remunerada é condição para melhores edifí-
cios, melhores espaços públicos, melhores cidades e melhor qualidade de vida.

Desejamos que sirva de referência em situações de litígio, conflito ou dúvida, 
ajudando a clarificar o que a Ordem dos Arquitectos entende como boa prática 
profissional na prestação de serviços de arquitetura. Esta é a posição técnica que 
a Ordem recomenda aos seus membros e que poderá, sempre que adequado, ser 
disponibilizada às entidades competentes como referência institucional.

Desejamos, sobretudo, recuperar referências. Porque a ausência de referências 
não gera necessariamente mais liberdade; muitas vezes gera apenas mais desi-
gualdade, mais opacidade, mais fragilidade e mais desvalorização. Recuperar 
referências não significa contrariar a concorrência. Significa qualificar a concor-
rência. Significa criar condições para que se concorra por qualidade, competên-
cia, método, experiência, rigor e responsabilidade — e não apenas por preço.

Com o REF.ARQ, a Ordem dos Arquitectos dá mais um passo na defesa de uma 
prática profissional qualificada, transparente e responsável. Fá-lo em nome dos 
arquitetos, mas também em nome da arquitetura enquanto bem público. Fá-lo em 
defesa da qualidade da encomenda, da qualidade do projeto, da qualidade da obra 
e da qualidade de vida dos cidadãos.

Que este documento contribua para uma nova etapa da profissão: mais regula-
da no que deve ser regulado, mais transparente no que deve ser contratado, mais 
exigente no que deve ser cumprido e mais justa no reconhecimento do valor da 
arquitetura para a sociedade.

Avelino Oliveira, Arquiteto  
Presidente do Conselho Diretivo Nacional da Ordem dos Arquitectos
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Enquadramento



Ordem dos Arquitectos | REF.ARQ – VOLUME I Enquadramento

10

A Ordem dos Arquitectos (OA) tem vindo a detetar, ao longo dos últimos anos, um 
conjunto de fragilidades e ambiguidades relativas à prática profissional do arqui-
teto, nas suas diversas vertentes, sejam elas culturais, técnicas, legais ou econó-
micas, que, conjugadas entre si, têm levado ao enfraquecimento progressivo da 
profissão, incapacitando-a, muitas vezes, de reagir às sucessivas crises económi-
cas, financeiras e de mercado.

No que diz respeito aos atos da profissão do arquiteto, verifica-se que os mesmos 
se encontram elencados, de forma genérica, no art.º 44.º do Estatuto da Ordem dos 
Arquitectos (EOA) ou dispersos por diferentes diplomas legais em vigor,  consta-
tando-se, inclusive, que muitos deles se encontram por regulamentar, por serem 
atividades recentemente criadas, face às novas tecnologias e à nova realidade de 
um mundo cada vez mais digital.

A falta de um quadro regulatório robusto, que substancie e balize de forma clara e 
objetiva a prática da profissão dos arquitetos, tem gerado instabilidade jurídica, com o 
aumento de litígios interprofissionais e com clientes, instabilidade económico-finan-
ceira na gestão dos gabinetes de arquitetura, atrasos em processos de operações urba-
nísticas, bem como desconfiança e incompreensão, por parte dos clientes, quanto ao 
trabalho que pode ser desenvolvido e contratado ao arquiteto.

Perante esta realidade profissional, e atenta a relevância e o impacto que a ativida-
de do arquiteto assume na qualidade do edificado e do território português, com 
influência direta no bem-estar das populações, na coesão social e na valorização do 
património e do ambiente construído, a OA iniciou, em 2025, um trabalho de inven-
tariação de todas as atividades desenvolvidas pelos arquitetos, que deu origem à cria-
ção do REGULAMENTO DE ATOS DA PROFISSÃO DE ARQUITETO (RAPDA), publica-
do em Diário da República n.º 96, de 19 de maio de 2026. 

O referido Regulamento define os Atos da Profissão de Arquiteto, as respetivas 
Competências e seus Domínios de Atividade, suas Categorias e Graduação, sendo 
aplicável aos membros efetivos da OA, no âmbito do exercício da sua profissão.

Com este Regulamento clarifica-se, perante os vários setores da construção, o esta-
do português e os próprios cidadãos, quais as atividades que, com ou sem carác-
ter exclusivo, podem ser exercidas por arquitetos em Portugal. Uma clarificação 
que se concretiza em prol da defesa do interesse público, da classe profissional do 
arquiteto e do próprio consumidor.

No seguimento daquele trabalho, e com o intuito de criar um maior número de 
ferramentas que auxiliem o arquiteto a enquadrar a sua atividade profissional, foi 
desenvolvido um novo documento, intitulado de “REQUISITOS DE REFERÊNCIA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARQUITETURA” (REF.ARQ), devidamente 
contextualizado no RAPDA, composto por três volumes: 

• Volume I – Atos associados a realizações (obras) – urbanização e edificação;

• Volume II – Atos não associados a realizações – planeamento, ordenamento
do território e urbanismo;

• Volume III – Atos não associados a realizações – consultoria
e normalização, investigação e ensino, atos diversos.
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Enquadramento

O Volume I do ‘REF.ARQ’, que se concretiza no presente documento, sistematiza 
um conjunto de premissas, metodologias e ferramentas que ajudam o arquiteto 
a enquadrar tecnicamente, financeiramente e contratualmente os serviços que 
presta, no âmbito de processos de urbanização e/ou edificação, ao longo de todo o 
ciclo de vida de uma obra, contribuindo, assim, para clarificar, organizar e valori-
zar a prática profissional do arquiteto. 

Tendo em conta que o presente documento resulta de um trabalho de análise da 
legislação, à data em vigor (Estatuto da Ordem dos Arquitectos; Regulamento de 
Deontologia e Procedimento Disciplinar da Ordem dos Arquitectos; Código do 
Direito de Autor e dos Direitos Conexos; Lei 31/2009, de 3 de julho; Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro; Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto; outros), e dos métodos 
de cálculo mais utilizados no mercado português e europeu, o mesmo é assumido, 
pela OA, como um documento passível de ser enriquecido e melhorado.

Lei 31/2009, de 3 de julho 

Código do Direito de Autor 
 e dos Direitos Conexos

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro 

Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto

Regulamento de Deontologia  
e Procedimento Disciplinar  
da Ordem dos Arquitectos 

Estatuto da Ordem dos Arquitectos

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1207&tabela=leis

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=484&tabela=leis

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=484&tabela=leis

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2063&tabela=leis

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/255-2023-216770690
https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Consolidacao_Lei_n_113_2015_Diario_da_Republica_n_168_2015_Serie_I_de_2015_08_28_2_fdcbef0838.pdf
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Disposições Gerais
Objeto, objetivos e âmbito de aplicação



Ordem dos Arquitectos | REF.ARQ – VOLUME I

13

1. Disposições Gerais

1.1.	Objeto

O Volume I do ‘REF.ARQ’ enquadra tecnicamente, financeiramente e contratual-
mente toda a atividade desenvolvida pelo arquiteto, no âmbito de processos de 
urbanização e/ou edificação, ao longo de todo o ciclo de vida de uma obra, consti-
tuindo-se como um instrumento essencial para clarificar, organizar e valorizar a 
prática profissional dos arquitetos.

1.2.	Objetivos

O presente documento visa constituir-se como uma ferramenta de trabalho a ser 
utilizada no quotidiano profissional do arquiteto, enquanto um guião orientador 
para uma gestão eficaz e sustentável dos serviços a prestar ao cliente, garantindo 
que o trabalho a executar será corretamente valorizado, remunerado e contratado. 

Assumindo-se, também, como um instrumento de clareza e rigor no exercício da 
prática profissional do arquiteto, este documento sistematiza um conjunto de dire-
trizes e de metodologias de boas práticas técnicas, económicas e contratuais, com 
o objetivo de auxiliar os arquitetos na:

Identificação dos diferentes serviços que lhe podem ser contratados,  
das atividades que integram cada tipo de serviço, da fase do processo em 
que podem ser executados e das responsabilidades que lhe são inerentes; 

Discriminação, com detalhe, rigor e sob um referencial da OA, de todas as 
atividades que irá executar na futura prestação de serviços, estabelecendo, 
assim, uma relação de compreensão e de confiança com o cliente;

Definição de propostas de serviços com valores justos e justificáveis, 
utilizando métodos de cálculo legalmente recomendáveis e economicamente 
sustentáveis, com base em métricas quantificáveis, a fim de, por um lado, 
combater o ‘dumping’ e a concorrência desleal e, por outro lado, tornar  
a proposta compreensível pelo destinatário do serviço;

Identificação das principais premissas que deverão ficar elencadas 
num contrato de prestação de serviços, para mais facilmente conseguir 
comunicar e debater, com o cliente e com o próprio advogado que irá 
redigir o acordo escrito, como forma de garantir todos os seus direitos  
e obrigações. 
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1. Disposições Gerais

1.3.	Âmbito de aplicação

O presente capítulo delimita o âmbito de aplicação do volume I do ‘REF.ARQ’, 
de acordo com a estrutura orgânica do RAPDA, identificando o DOMÍNIO de 
Atividades, a CATEGORIA e as ETAPAS de referência do ciclo de vida da obra 
(Subcategorias) contempladas. 

Domínios

Nos termos do RAPDA, o exercício dos Atos da Profissão de Arquiteto, com ou sem 
carácter exclusivo, é concretizado através de dois Domínios de Atividades: 

a) Atos associados a realizações (obras)

b) Atos não associados a realizações1

Tendo em conta os objetivos elencados no n.º 1.2., o presente volume aplica-se, 
exclusivamente, às atividades que fazem parte do Domínio de Atividades “ATOS 
ASSOCIADAS A REALIZAÇÕES (OBRAS)”, de acordo com o Esquema 1.

Categorias

Aquelas atividades, por sua vez, correspondem à Categoria “URBANIZAÇÃO E 
EDIFICAÇÃO”, por estarem diretamente relacionadas com processos de Edificação 
e/ou Urbanização, conforme estrutura organizacional representada no Anexo I do 
RAPDA.

1. O Domínio das Atividades relativas aos “ATOS NÃO ASSOCIADOS A REALIZAÇÕES” corresponde às atividades desenvolvidas pelo 
arquiteto, no âmbito de serviços de Planeamento, Ordenamento do Território e Urbanismo, serviços de Consultoria, serviços de 
Investigação e Ensino, e outros, de natureza Diversa, conforme estrutura organizacional representada no Anexo II do RAPDA. 

RAPDA

Domínio de Atividades

Atos associados  
a realizações (obras)

Atos associados  
a realizações (obras)

Atos não associados  
a realizações

REF.ARQ

Esquema 1.
Domínio de atividades contemplado no documento “REF.ARQ”
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1. Disposições Gerais

Etapas

Todas as atividades profissionais que correspondem à Categoria “URBANIZAÇÃO 
E EDIFICAÇÃO” vão sendo desenvolvidas ao longo de diferentes ETAPAS do ciclo 
de vida de uma obra, desde o seu ‘nascimento’, até ao fim da sua vida, conforme 
estrutura organizacional representada no Anexo I do RAPDA.

Dentro desse enquadramento, o presente documento aplica-se, exclusivamente, 
às atividades que fazem parte das etapas indicadas no Esquema 2 – INICIATIVA; 
PRECONCEÇÃO; CONCEÇÃO; EXECUÇÃO DE OBRA; USO, MANUTENÇÃO E 
EXPLORAÇÃO; FIM DO CICLO DE VIDA –, excluindo-se a atividade desenvolvi-
da na etapa “APRECIAÇÃO”, uma vez que aquela, sendo desenvolvida por arquite-
tos ao serviço de uma entidade pública, não fará parte do contrato de prestação de 
serviços do arquiteto, para efeitos de desenvolvimento de uma operação urbanísti-
ca relativa a um processo de Urbanização e/ou Edificação.

Para clarificação do âmbito de aplicação do Volume I do ‘REF.ARQ’, consultar o 
Anexo II do presente documento.

RAPDA

Domínio de Atividades Categoria Etapas  
de referência

Atos associados  
a realizações (obras)

Urbanização  
e edificação

REF.ARQ

Esquema 2.
Categoria e etapas contempladas no documento “REF.ARQ”.

E1. Iniciativa

E2. Preconceção

E3. Conceção

Apreciação

E4. Execução  
de obra

E5. Uso,  
manutenção  
e exploração

E6. Fim do ciclo  
de vida
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Serviços 
Tipologias de serviços, atividades que as integram 
e respetiva planificação
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2. Serviços 

2.1.	Atividades

Os serviços prestados pelo arquiteto, em processos de urbanização e/ou edifi-
cação, contemplam um conjunto de diferentes atividades, algumas de natureza 
exclusiva, outras de natureza partilhada com outros técnicos. Como forma de 
sistematização de todo o trabalho que pode ser contratado ao arquiteto, aquelas 
atividades foram todas identificadas no Anexo III  do presente documento. 

Para facilitar a leitura e a identificação imediata de todas as atividades ali elenca-
das, as mesmas foram organizadas em 8 (oito) GRUPOS DE ATIVIDADE, de acordo 
com um conjunto de caraterísticas técnicas comuns, como sejam a sua natureza, 
função, grau de exigência e responsabilidade afeta à sua execução, transformando 
uma enumeração extensa de atividades profissionais numa matriz compreensível, 
conforme se esquematiza e se descreve de seguida.

Certificação.

Elaboração de projeto;

Elaboração de planos/  
estudos/ levantamentos;

Assistência técnica;

Revisão de projeto;

Coordenação;

Controlo da obra;

Gestão;

Grupo  
de Atividades

Esquema 3.
Grupos de Atividades desenvolvidos pelos arquitetos, em processos de urbanização e/ou edificação.
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2. Serviços 

A. Elaboração de projeto

B. Elaboração de planos/ estudos/ levantamentos

Neste grupo de atividades são contemplados: Projeto de Arquitetura;  Projeto de 
Arquitetura – verificação dos requisitos mínimos de desempenho energético; Projeto de 
arquitetura de loteamento; Projeto de loteamento; Projeto de Espaços exteriores; Projeto 
de desenho urbano; Projetos de fachadas; Projeto de segurança contra incêndios em 
edifícios ou ficha de segurança; Projeto de conforto térmico de edifícios de habitação 
(REH); Projeto de conforto térmico de edifícios de comércio com potência nominal até 
30kW (PEcS);  Projeto de condicionamento acústico; Projeto de mobiliário fixo; Projeto 
de Arquitetura de cena; Projeto Museográfico; Projeto de Sinalética da Edificação; 
Projeto de Sinalética da via pública; Projeto de Estaleiro.

Neste grupo de atividades são contemplados: Programas Preliminares; Esboço; 
Levantamento arquitetónico; Levantamento topográfico; Levantamento de patologias; 
Estudos de viabilidade construtiva; Cartografia Topográfica; Plano de acessibilidades;  
Plano de segurança e saúde em fase de projeto;  Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos 
de Construção e Demolição;  Relatório Prévio no âmbito da intervenção sobre bens 
culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de 
interesse público ou de interesse municipal; Relatório Intercalar no âmbito da interven-
ção sobre bens culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, de interes-
se nacional, de interesse público ou de interesse municipal; Relatório Final no âmbito 
da intervenção sobre bens culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, 
de interesse nacional, de interesse público ou de interesse municipal; Estudo que ates-
te a conformidade da operação urbanística com o disposto no Regulamento Geral do 
Ruído; Plano de gestão ambiental e sustentabilidade; Análise de risco – no âmbito do 
Sistema Integrado de fogos rurais; Estudos de Tráfego; Telas finais; Plano de segurança 
e saúde em fase de obra; Compilação técnica da obra; Planos de monitorização e manu-
tenção; Ficha técnica da Habitação; Plano final de consignação; Desenho de Mobiliário 
Arquitetónico; Desenho Gráfico Informativo de Espaços Construídos; Estudo de ilumi-
nação; Maquetes; Modelos de informação da construção (BIM); Plano de execução do 
modelo de informação da construção (BIM); Plano de Ocupação da Via Pública.
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2. Serviços 

Neste grupo de atividades são contemplados: Assistência Técnica;  Assistência 
Técnica Especial.

Neste grupo de atividades é contemplada: Revisão de Projeto.  

Neste grupo de atividades são contemplados: Coordenação de Projeto; Coordenação 
de segurança e Saúde em Projeto;  Coordenação de Segurança e Saúde em 
Obra; Coordenação de Modelos de informação da construção (BIM); Coordenação 
da Equipa de Gestão de Projeto/ Obra. 

Neste grupo de atividades são contemplados: Direção de Fiscalização de Obra 
(edifícios);  Direção de Fiscalização de Obra (espaço exterior);  Direção de Obra 
(edifícios); Direção de Obra (espaço exterior); Técnico responsável pela condução 
da execução de trabalhos de especialidades. 

Neste grupo de atividades são contemplados: Gestão de Projeto; Gestão de Obra; 
Gestão e coordenação da manutenção; Gestão de Modelos de informação da cons-
trução (BIM). 

Neste grupo de atividades são contemplados: Pré-certificado energético; Certificado 
Energético; Certificado Ambiental; Declaração provisória do SCE. 

C. Assistência técnica

D. Revisão de projeto

E. Coordenação

F. Controlo da obra

G. Gestão

H. Certificação
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2. Serviços 

2.2.	Tipologias

Tendo em conta o estabelecido na legislação portuguesa, o nível de exigência técni-
ca, o grau de responsabilidade e as competências profissionais exigidas ao arqui-
teto para executar as várias atividades enunciadas no n.º 2.1. do presente docu-
mento, foram definidos diferentes TIPOS DE SERVIÇOS, que agregam, cada um 
deles, diferentes GRUPOS DE ATIVIDADES, com o objetivo de auxiliar o arquiteto 
a enquadrar contratualmente e financeiramente os serviços a prestar ao cliente. 

A definição dos diferentes TIPOS DE SERVIÇOS, teve por base o consagrado na Lei 
n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua última redação, no que diz respeito às competên-
cias profissionais exigidas aos arquitetos para desempenhar as diferentes funções 
nela indicadas, e às premissas definidas para a celebração de um contrato de pres-
tação de serviços de elaboração de projeto.

Nesse sentido, e como forma de estruturar algumas das ferramentas disponibili-
zadas neste documento, são definidos 4 (quatro) TIPOS DE SERVIÇOS, a saber:

• Tipo 1 – Serviços base;

• Tipo 2 – Serviços complementares, adicionais ou específicos;

• Tipo 3 – Serviços de gestão e controlo;

• Tipo 4 – Serviços especializados certificados.

A contratação dos serviços a prestar pelos arquitetos, em processos de urbaniza-
ção e/ou edificação, poderá contemplar um dos TIPOS DE SERVIÇO elencados, de 
forma isolada, ou contemplar vários TIPOS DE SERVIÇOS em simultâneo, sempre 
com a salvaguarda do cumprimento da legislação em vigor.

TIPO 1 
Serviço base

TIPO 2 
Serviços complementares, adicionais  

ou específicos

TIPO 4 
Serviços especializados certificados

Tipos  
de serviços

TIPO 3 
Serviços de gestão e controlo

Esquema 4.
Tipologias de Serviços.
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2. Serviços 

TIPO 1 – Serviços base 

Os SERVIÇOS BASE, prestados no âmbito da atividade do arquiteto, deverão contem-
plar um conjunto de atividades que dizem respeito diretamente à elaboração de um 
projeto, como um todo, dando resposta ao que se encontra estabelecido no artigo 7.º 
da Lei 31/2009, de 3 de julho, na sua última redação, a saber:

“1 – A elaboração de projeto nos contratos sujeitos à lei portuguesa é contratada por escrito, 
contendo, sob pena de nulidade, a identificação completa do coordenador de projeto e dos 
autores de projeto, a especificação das funções que assumem e dos projetos que elaboram, a 
classificação das obras pelas categorias i, ii, iii e iv, previstas no artigo 11.º do anexo i e no 
anexo ii da Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, bem como a identificação dos elementos 
do seguro, previsto no artigo 24.º da presente lei, que garante a sua responsabilidade civil.

2 – A elaboração de projeto é contratada, nomeadamente:

a) A uma empresa de projeto, com expressa identificação dos autores de projeto e do coor-
denador de projeto nos termos do número anterior, salvaguardando sempre o cumpri-
mento integral do disposto na presente lei;

b) A uma equipa de projeto, de forma global, sempre com expressa identificação dos auto-
res de projeto e do coordenador de projeto.”

Por conseguinte, e nos termos do art.º 7.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua 
última redação, os SERVIÇOS DE BASE, prestados no âmbito da atividade profis-
sional do arquiteto, deverão contemplar a coordenação de projeto e a elaboração 
de todos os projetos de arquitetura e especialidades necessários para dar resposta 
a um procedimento de controlo prévio.

Assim, são considerados SERVIÇOS BASE prestados pelos arquitetos os que corres-
pondem às seguintes atividades:

Grupos  
de atividades Atividades

E. Coordenação

A. Elaboração 
de projeto

C. Assistência
técnica

* Outras 
especialidades

E1. Coordenação Projeto [ver definição na alínea i)  
do art.º 5.º do RAPDA]

C1. Assistência Técnica [ver definição na alínea a)  
do art.º 5.º do RAPDA]

* [Farão também parte dos SERVIÇOS BASE todos os restantes 
projetos de especialidade necessários para dar resposta a um 
procedimento de controlo prévio]

A1. Projeto de Arquitetura [ver definição na alínea qq) do art.º 5.º 
do RAPDA]
A2. Projeto de Arquitetura - verificação dos requisitos mínimos 
de desempenho energético
A3. Projeto de arquitetura de loteamento [ver definição na alínea 
ss) do art.º 5.º do RAPDA]
A4. Projeto de loteamento [ver definição na alínea bbb) do art.º 5.º 
do RAPDA]
A5. Projeto de Espaços exteriores2 [ver definição na alínea yy) 
do art.º 5.º do RAPDA]
A6. Projeto de desenho urbano [ver definição na alínea xx)  
do art.º 5.º do RAPDA]
A7. Projetos de fachadas [ver definição na alínea aaa)  
do art.º 5.º do RAPDA]
A8. Projeto de segurança contra incêndios em edifícios ou 
ficha de segurança3 [ver definição na alínea ddd) do art.º 5.º  
do RAPDA]
A9. Projeto de conforto térmico de edifícios de habitação 
(REH) [ver definição na alínea ww) do art.º 5.º do RAPDA]
A10. Projeto de conforto térmico de edifícios de comércio com 
potência nominal até 30kW (PEcS) [ver definição na alínea ww) 
do art.º 5.º do RAPDA]
A11. Projeto de condicionamento acústico3  [ver definição  
na alínea vv) do art.º 5.º do RAPDA]

2. Depende de experiência profissional, a qual deve ser certificada pela OA.
3. É exigido formação específica/ especialização certificada

Esquema 5.
Descrição de todas as atividades contempladas no Tipo de Serviço 1 (Serviços Base).
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2. Serviços 

TIPO 2 – Serviços complementares, adicionais 
ou específicos 

Os SERVIÇOS COMPLEMENTARES ADICIONAIS OU ESPECÍFICOS, prestados no 
âmbito da atividade profissional do arquiteto, referem-se à elaboração de um 
conjunto de documentos, sejam eles projetos, planos, estudos, relatórios ou levan-
tamentos, os quais, não fazendo parte dos Serviços Base, são complementares 
àqueles e fundamentais para a correta elaboração dos projetos, bem como para a 
correta execução, manutenção, demolição ou desmantelamento da obra.

Assim, são considerados SERVIÇOS COMPLEMENTARES, ADICIONAIS OU 
ESPECÍFICOS, prestados pelos arquitetos os que correspondem às seguintes 
atividades:

Grupos  
de atividades Atividades

A12. Projeto de mobiliário fixo  
[ver definição na alínea ccc) do art.º 5.º  
do RAPDA]

A13. Projeto de Arquitetura de cena  
[ver definição na alínea rr) do art.º 5.º  
do RAPDA]

A14. Projeto Museográfico [ver definição 
na alínea ggg) do art.º 5.º do RAPDA]

A15. Projeto de Sinalética da Edificação 
[ver definição na alínea fff) do art.º 5.º  
do RAPDA]

A16. Projeto de Sinalética da via pública 
[ver definição na alínea eee) do art.º 5.º  
do RAPDA]

A17. Projeto de Estaleiro [ver definição  
na alínea zz) do art.º 5.º do RAPDA]

A. Elaboração 
de projeto

(continua)

Esquema 6.
Descrição das atividades contempladas no Tipo de Serviço 2 (Serviços complementares, adicionais ou específicos), especifi-
camente, as do Grupo de Atividades “A. Elaboração de Projeto”.



Ordem dos Arquitectos | REF.ARQ – VOLUME I

23

2. Serviços 

Grupos  
de atividades Atividades

B1. Programas Preliminares [ver definição na alínea oo) do art.º 5.º do RAPDA]
B2. Esboço [ver definição na alínea s) do art.º 5.º do RAPDA]
B3. Levantamento arquitetónico  
B4. Levantamento topográfico  
B5. Levantamento de patologias 
B6. Estudos de viabilidade construtiva 
B7. Cartografia Topográfica [ver definição na alínea d) do art.º 5.º do RAPDA]
B8. Plano de acessibilidades [ver definição na alínea cc) do art.º 5.º do RAPDA]
B9. Plano de segurança e saúde em fase de projeto [ver definição na alínea jj) do art.º 5.º do RAPDA]
B10. Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição [ver definição na alínea ff) do art.º 5.º do RAPDA]
B11. Relatório Prévio no âmbito da intervenção sobre bens culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse 
público ou de interesse municipal [ver definição na alínea kkk) do art.º 5.º do RAPDA]
B12. Relatório Intercalar no âmbito da intervenção sobre bens culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse 
público ou de interesse municipal [ver definição na alínea iii) do art.º 5.º do RAPDA]
B13. Relatório Final no âmbito da intervenção sobre bens culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse 
público ou de interesse municipal [ver definição na alínea jjj) do art.º 5.º do RAPDA]
B14. Estudo que ateste a conformidade da operação urbanística com o disposto no Regulamento Geral do Ruído [ver definição na alínea t) do art.º 5.º do RAPDA]
B15. Plano de gestão ambiental e sustentabilidade [ver definição na alínea ee) do art.º 5.º do RAPDA]
B16. Análise de risco - no âmbito do Sistema Integrado de fogos rurais 
B17. Estudos de Tráfego  
B18. Telas finais [ver definição na alínea nnn) do art.º 5.º do RAPDA]
B19. Plano de segurança e saúde em fase de obra [ver definição na alínea kk) do art.º 5.º do RAPDA]
B20. Compilação técnica da obra [ver definição na alínea g) do art.º 5.º do RAPDA]
B21. Planos de monitorização e manutenção [ver definição na alínea hh) do art.º 5.º do RAPDA]
B22. Ficha técnica da Habitação [ver definição na alínea u) do art.º 5.º do RAPDA]
B23. Plano final de consignação [ver definição na alínea ll) do art.º 5.º do RAPDA]
B24. Desenho de Mobiliário Arquitetónico [ver definição na alínea m) do art.º 5.º do RAPDA]
B25. Desenho Gráfico informativo de Espaços Construídos [ver definição na alínea n) do art.º 5.º do RAPDA]
B26. Estudo de iluminação 
B27. Maquetes 
B28. Modelos de informação da construção (BIM) [ver definição na alínea z) do art.º 5.º do RAPDA]
B29. Plano de execução do modelo de informação da construção (BIM) [ver definição na alínea dd) do art.º 5.º do RAPDA]
B30. Plano de Ocupação da Via Pública [ver definição na alínea ii) do art.º 5.º do RAPDA]

B. Elaboração 
de planos/estudos/

levantamentos

(continuação)

Esquema 7.
Descrição das atividades contempladas no Tipo de Serviço 2 (Serviços complementares, adicionais ou específicos), especificamente, as do Grupo de Atividades “A. Elaboração de Planos/ Estudos/ Levantamentos”.
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2. Serviços 

TIPO 3 – Serviços de gestão e controlo

Os SERVIÇOS DE GESTÃO E CONTROLO, prestados no âmbito da atividade profis-
sional do arquiteto, contemplam um conjunto de atividades de revisão, coorde-
nação (com exclusão da coordenação de projeto), gestão e supervisão do traba-
lho de outrem, com vista a assegurar a correta elaboração dos projetos, a correta 
execução da obra de acordo com o planeado em projeto, bem como a sua correta 
manutenção. 

Assim, são considerados SERVIÇOS DE GESTÃO E CONTROLO prestados pelos 
arquitetos os que correspondem às seguintes atividades:

Grupos  
de atividades Atividades

C. Assistência
técnica

D. Revisão 
de projeto

E. Coordenação 

G. Gestão 

F. Controlo 
da obra

C2. Assistência Técnica Especial [ver definição na alínea b) 
do art.º 5.º do RAPDA]

D1. Revisão de Projeto [ver definição na alínea lll)  
do art.º 5.º do RAPDA]

E2. Coordenação de segurança e Saúde em Projeto4 
[ver definição na alínea j) do art.º 5.º do RAPDA]
E3. Coordenação de Segurança e Saúde em Obra 64  
[ver definição na alínea k) do art.º 5.º do RAPDA]
E4. Coordenação de Modelos de informação da construção (BIM) 
E5. Coordenação da Equipa de Gestão de Projeto/ Obra  
[ver definição na alínea h) do art.º 5.º do RAPDA]

G1. Gestão de Projeto [ver definição na alínea w) do art.º 5.º  
do RAPDA]
G2. Gestão de Obra [ver definição na alínea v) do art.º 5.º do RAPDA]
G3. Gestão e coordenação da manutenção [ver definição na alínea x) 
do art.º 5.º do RAPDA]
G4. Gestão de Modelos de informação da construção (BIM) 

F1. Direção de Fiscalização de Obra (edifícios)5 [ver definição 
na alínea p) do art.º 5.º do RAPDA]
F2. Direção de Fiscalização de Obra (espaço exterior)5 [ver 
definição na alínea p) do art.º 5.º do RAPDA]
F3. Direção de Obra (edifícios)5 [ver definição na alínea q) do 
art.º 5.º do RAPDA]
F4. Direção de Obra (espaço exterior)5 [ver definição na alínea 
q) do art.º 5.º do RAPDA]
F5. Técnico responsável pela condução da execução de 
trabalhos de especialidades6 

4. Em face das responsabilidades inerentes à função de Coordenador de Segurança, a OA aconselha a que se recorra à formação 
específica, mesmo que a legislação não o obrigue.
5. Depende de experiência profissional certificada pela OA, para obra de classe 3 ou superior.
6. Depende de categoria e subcategoria de obras e trabalhos, bem como da classe de obra e da experiência profissional.

Esquema 8.
Descrição de todas as atividades contempladas no Tipo de Serviço 3 (Serviços de gestão e controlo)
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2. Serviços 

TIPO 4 – Serviços especializados certificados

Os SERVIÇOS ESPECIALIZADOS CERTIFICADOS, prestados por arquitetos com 
formação específica e certificada para o efeito, envolvem atividades de avaliação, 
externa e independente, de requisitos técnicos e de padrões de qualidade pré-es-
tabelecidos, dos projetos elaborados no âmbito de um processo de Edificação e/ou 
Urbanização. 

Assim, são considerados SERVIÇOS ESPECIALIZADOS CERTIFICADOS prestados 
pelos arquitetos os que correspondem às seguintes atividades:

Grupos  
de atividades

Grupos  
de atividades Atividades

H1. Pré-certificado energético  
[ver definição na alínea mm) do art.º 5.º 
 do RAPDA]

H2. Certificado Energética  
[ver definição na alínea f) do art.º 5.º  
do RAPDA]

H3. Certificado Ambiental  
[ver definição na alínea e) do art.º 5.º  
do RAPDA]

H4. Declaração provisória do SCE  
[ver definição na alínea l) do art.º 5.º  
do RAPDA]

H. Certificação

Esquema 9.
Descrição de todas as atividades contempladas no Tipo de Serviço 4 (Serviços especializados certificados).
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2. Serviços 

2.3.	Planificação

Para uma gestão eficaz e sustentável dos serviços a prestar pelo arquiteto, é funda-
mental proceder-se a um planeamento cuidado e rigoroso de todas atividades que 
vão ser necessárias executar num processo de urbanização e/ou edificação, de 
acordo com o estádio em que se encontra a obra, garantindo, desta forma, uma 
relação contratual saudável entre as partes.

Para o efeito, e conforme já indicado no n.º 1.3. do presente documento, foram 
definidas diferentes ETAPAS que retratam o ciclo de vida de uma obra, de forma 
sequencial, conforme estrutura organizacional representada no Anexo I do 
RAPDA.

Entretanto, para uma leitura adequada do momento em que cada atividade pode-
rá ser executada, no sentido de dar resposta às várias exigências técnicas, admi-
nistrativas e/ou construtivas que vão ocorrendo ao longo de cada etapa do ciclo 
de vida de uma obra, foram definidas diferentes FASES de execução do trabalho a 
desenvolver pelos arquitetos, por cada uma daquelas etapas, conforme Esquema 
10.

Naturalmente, a organização faseada que se apresenta retrata o processo por que 
passa a maior parte das edificações, desde o seu ‘nascimento’, até ao fim da sua 
vida, o que não invalida que existam determinadas intervenções que, pela sua 
singularidade, não contemplem todas aquelas fases, ou contemplem outras fases, 
nela não identificadas. 

Para um entendimento mais claro do momento em que cada TIPO DE SERVIÇO 
pode/deve ser executado e, consequentemente, contratado, é apresentado, no 

Anexo IV ao presente documento, um quadro esquemático que procede à distri-
buição de cada atividade a executar pelo arquiteto pela fase do processo a que 
corresponde.

Conforme já referido anteriormente, cada TIPO DE SERVIÇO, identificado no n.º 
2.2., poderá ser contratada ao arquiteto, ou à equipa de projeto, de forma isola-
da, de acordo com a fase em que se encontra o processo, ou, caso o cliente assim 
o entenda, poderão ser contratadas diferentes tipologias de serviços em simultâ-
neo, independentemente da fase em que se encontra, sempre com a salvaguarda
do cumprimento da legislação em vigor.
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2. Serviços 

ETAPAS (E) 
Ciclo de vida  

da obra

FASES (F) 
Ciclo de vida da obra

ETAPA 1 
Iniciativa

ETAPA 2 
 Preconceção

ETAPA 6 
Fim do ciclo de vida 

ETAPA 3 
Conceção

ETAPA 4 
Execução de obra

ETAPA 5 
Uso, manutenção  

e exploração 

F9. Revisão  
de projeto

F8. Projeto  
de execução 

F13. Receção  
provisória  

da obra

F14. Utilização 

F10. Contratação  
da empreitada 

F1. Apoio à tomada  
decisão 

F3. Definição  
de programa

F5. Programa  
base

F17.  
Desmantelamento

F2. Contratação  
de serviços base

F4. Diagnóstico  
da realidade  

existente

F6. Estudo prévio 

F11. Consignação  
da obra 

F15. Receção  
definitiva obra

F18. Demolição

F7. Projeto base 

F12. Execução  
da obra 

F16.  
Transformação 

Esquema 10.
Etapas e respetivas fases do processo de urbanização e edificação contempladas no documento ‘REF.ARQ’
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2. Serviços 

Descrição: Entende-se por “Iniciativa – a etapa pré-contratual que se traduz no 
apoio técnico especializado ao cliente, para auxílio na tomada de decisão de 
contratação de serviços de elaboração de projeto de arquitetura e especialidades.” 

Esta é a fase de apoio técnico ao cliente, prévia à contratação de serviços de elabo-
ração de projeto, que poderá incluir a elaboração de estudos de viabilidade cons-
trutiva, estudos técnico-económicos, avaliação de imóveis, avaliação de proje-
tos de investimento, entre outros estudos, para uma tomada de decisão, quanto à 
construção de uma obra de urbanização e/ou edificação. 7

Esta é a fase do processo que culmina com o ato de celebração do contrato de pres-
tação de SERVIÇOS BASE, acordo obrigatório entre o arquiteto e o dono de obra, 
e no qual ficam estabelecidos os serviços a contratar e as obrigações das partes, 
conforme descrito no n.º 4 do presente documento.

7. As atividades executadas nesta fase do processo, sendo consideradas atividades realizadas no âmbito de um serviço de consulto-
ria, não foram contempladas no presente documento.

Descrição das etapas e fases

Para uma compreensão clara do que se entende por cada uma das etapas e fases 
enunciadas no esquema 10, é apresentada, de seguida, uma breve descrição de 
cada um daqueles momentos.  

F1. Apoio à tomada decisão 

F2. Contratação de serviços base

ETAPA 1 
Iniciativa
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2. Serviços 

Descrição: Entende-se por “Preconceção – a etapa inicial do processo, que implica 
o levantamento e preparação de toda a documentação, escrita e desenhada, neces-
sária para dar início ao desenvolvimento criativo, técnico e conceptual da opera-
ção urbanística.”

Entende-se por “Programa preliminar … o documento fornecido pelo dono da obra 
ao projetista para definição dos objetivos, características orgânicas e funcionais e 
condicionamentos financeiros da obra, bem como dos respetivos custos e prazos 
de execução a observar.” (Portaria n.º 255/2023, de 7 agosto)

Ainda de acordo com a Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto, o Programa Preliminar 
deverá conter, para «... além de elementos específicos constantes da legislação e regula-
mentação aplicável», outros elementos, designadamente, «...topográficos, cartográfi-
cos e geotécnicos, levantamento das construções existentes e das redes de infraestruturas 
locais, coberto vegetal, características ambientais e outros eventualmente disponíveis, a 
escalas convenientes».

Nesta fase preparam-se todas as peças desenhadas que representem a área de 
intervenção – desde o levantamento topográfico rigoroso e consentâneo com a 
realidade existente, ao estudo geológico e geotécnico, passando pelo levantamento 
das pré-existências edificadas, entre outros -, pois que são ferramentas essenciais 
e obrigatórias, a fornecer pelo dono de obra, que servirão de base para o início da 
elaboração de projeto.

F3. Definição de programa

F4. Diagnóstico da realidade existente

ETAPA 2 
Preconceção



Ordem dos Arquitectos | REF.ARQ – VOLUME I

30

2. Serviços 

Descrição: Entende-se por “Conceção – a etapa do processo que corresponde ao 
desenvolvimento criativo, conceptual e técnico da operação urbanística, que se 
materializa em documentos escritos e desenhados que substanciam os projetos de 
arquitetura e especialidades.” (RAPDA) 

Entende-se por “Programa base, o documento elaborado pelo projetista a partir do 
programa preliminar resultando da particularização deste, visando a verificação 
da viabilidade da obra e do estudo de soluções alternativas, o qual, depois de apro-
vado pelo dono da obra, serve de base ao desenvolvimento das fases ulteriores do 
projeto.” (Portaria n.º 255/2023, de 7 agosto)

Entende-se por “Estudo prévio, o documento elaborado pelo projetista, depois da 
aprovação do programa base, visando a opção pela solução que melhor se ajuste ao 
programa, essencialmente no que respeita à conceção geral da obra.” (Portaria n.º 
255/2023, de 7 agosto)

Entende-se por “Projeto base” ou “Anteprojeto”, “… o documento a elaborar 
pelo projetista, correspondente ao desenvolvimento do estudo prévio aprova-
do pelo dono da obra, destinado a estabelecer, em definitivo, as bases a que 
deve obedecer a continuação do estudo sob a forma de projeto de execução.”  
(Portaria n.º 255/2023, de 7 agosto)

F5. Programa base

F6. Estudo prévio 

ETAPA 3 
Conceção

F7. Projeto base 
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2. Serviços 

Entende-se por “Projeto de execução, o documento elaborado pelo projetista, a 
partir do estudo prévio ou do anteprojeto aprovado pelo dono da obra, destinado a 
facultar todos os elementos necessários à definição rigorosa dos trabalhos a execu-
tar” (Portaria n.º 255/2023, de 7 agosto)

Entende-se por “Revisão do projeto – a análise crítica do projeto e emissão dos 
respetivos pareceres, por outrem que não o projetista e que seja qualificado para o 
efeito, …”. (Portaria n.º 255/2023, de 7 agosto) 

Descrição: Entende-se por “Execução da Obra – a etapa que corresponde à mate-
rialização do projeto de execução, requerendo uma gestão e um controlo técni-
co eficaz para uma correta concretização da obra, de acordo com o planeado em 
projeto.” 

Esta é a fase do processo que culmina com o ato de celebração de um contrato de 
empreitada, acordo escrito entre o dono de obra e uma empresa construtora, para 
a plena execução da Obra.

F8. Projeto de execução 

F9. Revisão de projeto

F10. Contratação da empreitada 

ETAPA 4 
Execução de obra
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2. Serviços 

Nas obras públicas, este é ato pelo qual “o dono da obra deve facultar ao empreitei-
ro o acesso aos prédios, ou parte dos mesmos, onde os trabalhos devam ser execu-
tados e fornecer-lhe os elementos que, nos termos contratuais, sejam necessários 
para o início dos trabalhos.” (Artigo 356.º do CCP)

Também nas obras privadas se deverá ter em consideração esta fase, com as neces-
sárias adaptações, em conformidade com a legislação à data em vigor.

Fase durante a qual a obra é executada pelo empreiteiro de acordo com o projeto 
aprovado.

Nas obras públicas, esta fase diz respeito à receção da obra, pelo dono de obra, logo 
que a mesma esteja concluída no todo ou em parte, mediante realização de visto-
ria, solicitada pelo próprio ou pelo empreiteiro. “Da vistoria é lavrado auto, assi-
nado pelos intervenientes, que deve declarar se a obra está, no todo ou em parte, 
em condições de ser recebida.” “Na data da assinatura do auto de receção provi-
sória inicia-se o prazo de garantia, durante o qual o empreiteiro está obrigado a 
corrigir todos os defeitos da obra.” (Artigos 394.º ao 397.º do CCP). 

Também nas obras privadas se deverá ter em consideração esta fase, com as neces-
sárias adaptações, em conformidade com a legislação à data em vigor. 

F12. Execução da obra 

F13. Receção provisória da obra 

F11. Consignação da obra 
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2. Serviços 

Descrição: Entende-se por “Uso, Manutenção e exploração – a etapa subsequente à 
conclusão da obra que, estando apta a ser utilizada para o fim previsto no projeto, 
visa assegurar que a mesma se mantém segura, funcional e em condições de salu-
bridade adequadas, ao longo de todo o seu ciclo de vida.”

Esta é a fase em que a obra é utilizada para o fim previsto no projeto, durante 
a qual existirão trabalhos de manutenção técnica, por forma a assegurar que a 
mesma se mantém segura, funcional e em condições de salubridade adequadas.

Nas obras públicas, findo o período de garantia da obra, é realizada nova visto-
ria à obra, em relação à totalidade ou a cada uma das partes da obra, para efei-
tos de receção definitiva da empreitada, formalizada em auto. “O empreiteiro fica 
então exonerado da responsabilidade pelos defeitos da obra que sejam verificados 
após a receção definitiva, salvo quando o dono da obra prove que os defeitos lhe 
são culposamente imputáveis.” (Artigo 398.º do CCP). 

Também nas obras privadas se deverá ter em consideração esta fase, com as neces-
sárias adaptações, em conformidade com a legislação à data em vigor.

Esta é fase em que, verificando-se que a obra já não se adequada às necessidades 
humanas, se procede à alteração da sua forma ou da sua utilização, o que impli-
ca o início de uma operação urbanística, nos termos do estabelecido no Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE).

F15. Receção definitiva obra 

F16. Transformação 

F14. Utilização 

ETAPA 5 
Uso, manutenção e exploração
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2. Serviços 

Descrição: Entende-se por “Fim do ciclo de vida – a etapa final da vida de uma obra, 
a qual, não tendo mais utilidade, se opta pelo seu desmantelamento ou demolição 
planeada e controlada, devendo prever a reciclagem ou reutilização dos materiais 
e componentes que lhe corresponde, em prol de uma economia circular e susten-
tável.” (RAPDA) 

Descrição: Entende-se por “Desmantelamento do edifício … processo de desmon-
tagem e/ou remoção planeada e controlada de uma estrutura edificada, geral-
mente com o objetivo de reciclar ou reutilizar os materiais e componentes que lhe 
corresponde, em prol de economia circular e sustentável.” (RAPDA)

A demolição de uma obra é o ato de desconstruir uma edificação ou estrutura, 
também através de um processo planeado e controlado, mas no caso sem o objeti-
vo de reciclar ou reutilizar os materiais e componentes que lhe corresponde”.

F17. Desmantelamento

F18. Demolição

ETAPA 6 
Fim do ciclo de vida
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03	
Quantificáveis
Metodologias de cálculo de remuneração de serviços (honorários) 8

8. De acordo com as regras da livre concorrência em vigor.
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3. Quantificáveis

A União Europeia aplica regras estritas que protegem a livre 
concorrência. Ao abrigo destas regras, determinados tipos de 
práticas são proibidos.

Mais informações: https://europa.eu/youreurope/business/
selling-in-eu/competition-between-businesses/competition-
rules-eu/index_pt.htm

Atribuições, valores e visão da AdC 

A Autoridade da Concorrência (AdC) é uma entidade administrativa 
independente, cuja principal missão estatutária é garantir a 
aplicação das regras da promoção e defesa da concorrência nos 
setores público e privado, cooperativo e social, respeitando o 
princípio da economia de mercado e de livre concorrência, no 
interesse das pessoas. 

Defender a concorrência em prol do cidadão é o seu propósito. 
Investigar mais, melhor e mais rápido é a sua missão. Pautando a 
sua atuação pelos valores da Dedicação, Superação, Colaboração, 
Responsabilidade e Isenção, a AdC tem por visão ser referência 
na prestação de serviço público pela qualidade, agilidade e 
capacidade de entregar valor à sociedade.

Mais informação: https://www.concorrencia.pt/pt

3.1.	Livre concorrência

A Comissão Europeia e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), apoiadas pelas Autoridades da Concorrência nacionais, têm, 
ao longo dos últimos quase 20 anos, impulsionado reformas nos setores de ativida-
de regulamentados, com o objetivo de criar um mercado europeu mais competiti-
vo e menos burocratizado, com uma maior liberdade de atuação dos serviços, com 
enfoque para as profissões liberais, o que tem levado a um crescente processo de 
desregulação do próprio mercado.

Procurando-se alinhar as regras de contratação pública em Portugal com as 
orientações europeias, foi publicado, em 2008, o “Código dos Contratos Públicos” 
(através do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro) e publicada a Portaria n.º 
701-H/2008, de 29 de julho (recentemente revogada pela Portaria n.º 255/2023, de 7 
de agosto), que revogou as “Instruções para o Cálculo dos Honorários Referentes 
aos Projectos de Obras Públicas” (ICHOP), que tinham por base o método de aplica-
ção de uma percentagem face ao custo estimado da obra, em função da categoria. 

Com esta mudança legislativa, deixou de existir uma tabela de honorários que 
auxiliasse os arquitetos no cálculo dos honorários relativos aos serviços de 
elaboração de projeto, passando a vigorar o princípio da liberdade contratual. 
Consequentemente, o exercício da Arquitetura em Portugal passou a assumir-
-se como uma atividade económica ao abrigo da livre concorrência de mercados, 
situação que se mantém até aos dias de hoje.

https://europa.eu/youreurope/business/selling-in-eu/competition-between-businesses/competition-rules-eu/index_pt.htm
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3.2.	Metodologias de cálculo recomendadas 

Perante a realidade legislativa europeia, as organizações internacionais recomen-
dam que o cálculo de honorários, respeitante a serviços de arquitetura, se suporte 
nos denominados “Sistemas de Informação de Custos” [Cost Information Systems 
(CIS)], enquanto métodos auxiliares dos prestadores de serviços para calcular e 
justificar os recursos que necessitam para elaborar um projeto ou prestar um 
outro serviço da sua competência.

A “International Union of Architects” (UIA) e o “Conselho dos Arquitetos da 
Europa” (CAE) sistematizaram um conjunto exemplificativo de CIS, os mais utili-
zados no mercado europeu, enquanto métodos de referência para suporte do 
cálculo dos honorários dos arquitetos, todos eles em conformidade com as regras 
da livre concorrência, pois que o valor dos honorários não é imposto por qualquer 
autoridade do estado, organização profissional ou outra entidade pública, mas é 
livremente negociado entre as partes contraentes.

Seguidamente, apresentam-se, de forma resumida, alguns daqueles métodos para 
suporte do cálculo dos honorários:

Mais informações: https://www.uia-architectes.org/wp-content/
uploads/2022/03/development_of_architects_compensation.pdf

Mais informações: https://ace-cae.eu/pt/

https://www.uia-architectes.org/wp-content/uploads/2022/03/development_of_architects_compensation.pdf
https://www.uia-architectes.org/wp-content/uploads/2022/03/development_of_architects_compensation.pdf
https://ace-cae.eu/pt/
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3.2.1 Remuneração em função do tempo efetivamente despendido

Neste método, os honorários são calculados com base no tempo (número  
de horas/dias/semanas/meses), efetivamente, despendido pelo prestador 
de serviços na execução de cada tarefa e/ou serviço prestado, numa relação  
direta com um valor da unidade (horas/dias/semanas/meses), fixado livremente 
pelo arquiteto. 

Nota: Neste método de cálculo, o valor final dos honorários só será conheci-
do no final da prestação de serviços, com base em registos de tempo do traba-
lho efetivamente realizado, o que acarreta um elevado grau de incerteza para  
o cliente.

Fórmula Exemplificativa:

Sendo,

Sub-Fórmulas de NUT(d)

Por exemplo:

ou

Valor da remuneração pelos serviços  
a prestar pelo arquiteto (€)

Número de Unidades de Tempo  
Efetivamente despendidas (ex: 420 horas;  
60 dias; 12 semanas; 3 meses)

Valor financeiro, fixado livremente pelo  
arquiteto, por cada Unidade (€)

VRem = NUT(d) X VF

VRem 

NUT(d) 

VF

[2 técnicos x (7h x 15 dias) = 210h] [1 técnico x 10 dias x 7h) +  
(2 técnicos x 7 dias x 5h) = 140h]

N.º de Unidades de Tempo = N.º de técnicos x horas de trabalho 

Esquema 11.
Fórmula exemplificativa da “Remuneração em função do tempo efetivamente despendido”.
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3.2.2 Remuneração em função do tempo estimado

Neste método, os honorários são calculados com base numa estimativa de tempo 
(número de horas/dias/semanas/meses), previamente fixada para a execução de 
cada tarefa e/ou serviço prestado, com base em registos estatísticos de projetos e 
serviços similares (em função do tipo, dimensão e características de cada projeto), 
ou provenientes de fontes independentes, numa relação direta com um valor da 
unidade (horas/dias/semanas/meses), fixado livremente pelo arquiteto. 

Nota: Neste método de cálculo, o valor final dos honorários é fixado, ainda que de 
forma estimada, na fase inicial do processo. Este é um método bastante transpa-
rente para o cliente, uma vez que são utilizados dados estatísticos, obtidos, prefe-
rencialmente, por entidades independentes.

Fórmula Exemplificativa:

Sendo,

Valor da remuneração pelos serviços  
a prestar pelo arquiteto (€)

Número de Unidades de Tempo Estimado 
para a prestação do serviço (ex: 420 
horas; 60 dias; 12 semanas; 3 meses)

Valor financeiro, fixado livremente pelo  
arquiteto, por cada Unidade (€)

VRem = NUT(e) X VF

VRem 

NUT(e) 

VF

Esquema 12.
Fórmula exemplificativa da “Remuneração em função do tempo estimado”.
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3.2.3 Remuneração em função da área de construção

Neste método, os honorários são calculados com base num valor unitário, fixado 
livremente pelo arquiteto, por metro quadrado de área de construção (área bruta 
ou área útil), ou por metro cúbico de construção. 

Nota: Este método, para além de ser bastante adaptável e flexível, pois que o valor 
inicialmente apurado poderá sofrer ajustes, caso surjam alterações (aumentos ou 
diminuições) na área de construção da obra, confere alguma transparência ao 
cliente, quando são utilizados dados de registos estatísticos, em função do tipo de 
obra.

Fórmula Exemplificativa:

ou

Sendo,

Valor da remuneração pelos serviços  
a prestar pelo arquiteto (€)

Área da Construção (ex: 1.000 m2)

Volume da Construção (ex: 3.000 m3)

Valor financeiro, fixado livremente pelo 
arquiteto, por cada metro quadrado,  
ou metro cúbico da construção (€)

VRem = AC X VF

VRem = VC X VF

VRem 

AC 

VC

VF 

Esquema 13.
Fórmula exemplificativa da “Remuneração em função da área de construção”.
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3.2.4. Remuneração por percentagem 

Neste método, o arquiteto estabelece, como valor dos honorários, uma percenta-
gem do custo da obra, percentagem essa baseada em registos estatísticos próprios, 
ou em dados estatísticos reunidos por entidades independentes. 

Nota: Neste método, o valor final dos honorários, estando indexado ao custo da 
obra, não consegue ser definido no início do processo, sendo acertado no final 
da execução da obra. Nesse sentido, apesar de ser um método bastante adaptável 
e flexível, comporta alguns riscos para o cliente, pois que, o valor inicialmente 
apurado para os honorários poderá sofrer alterações, em consonância com o custo 
final da obra.  

Fórmula Exemplificativa:

Fórmula Exemplificativa:

Sendo,

Sendo,

Valor Final da remuneração pelos 
serviços a prestar pelo arquiteto (€)

Valor Final de Execução da Obra (€)

Percentagem do Serviço a prestar, fixada 
livremente pelo arquiteto, relativamente 
ao Valor final da Obra (%)

FASE INICIAL DO PROCESSO 
VIRem = PS X VEO 

FASE FINAL DO PROCESSO 
VFRem = PS X VFO 

Valor Inicial da remuneração pelos 
serviços a prestar pelo arquiteto (€)

VIRem 

VFRem 

Valor Estimado para a execução da Obra (€)VEO 

VFO 

Percentagem do Serviço a prestar, fixada 
livremente pelo arquiteto, relativamente 
ao Valor Estimado da Obra (%)

PS

PS

Esquema 14.
Fórmula exemplificativa da “Remuneração por percentagem”.
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3.2.5. Remuneração por percentagem fixa 

Este método de cálculo é uma variante do método anterior, mas, neste caso, haven-
do uma percentagem fixa, não tem a variedade e adaptabilidade às características 
da remuneração por percentagem clássica de projetos. 

Nota: A UIA e o CAE consideram que a este método faltam todas as característi-
cas indispensáveis para ser um método de cálculo de uma remuneração adequada, 
pelo que o desaconselham.

Fórmula Exemplificativa:

Sendo,

VFRem = PS X VEO 

Valor Final da remuneração pelos 
serviços a prestar pelo arquiteto (€)

Valor Estimado para a Execução da Obra (€)

Percentagem do Serviço a prestar, fixada 
livremente pelo arquiteto, relativamente ao 
Valor Estimado para a execução da Obra (%)

VFRem 

VEO 

PS

Esquema 15.
Fórmula exemplificativa da “Remuneração por percentagem fixa”.
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3.2.6. Remuneração por montante fixo

Neste método, o arquiteto e o cliente acordam, na fase inicial do processo, um 
valor global fixo para os honorários dos serviços a prestar, normalmente apurado 
através de um ou mais métodos acima apresentados. 

Nota: Este método, para além de não ser flexível nem adaptável, pois que fixa, no 
início do processo, valores de honorário sem margem para ajustes, não dá garan-
tias ao cliente de que aquele montante corresponde ao mínimo necessário para 
a prestação do serviço com a qualidade legalmente exigível, sendo, ao mesmo 
tempo, um desafio para o prestador de serviços quanto à gestão financeira da sua 
empresa/gabinete.

Fórmula Exemplificativa:

Sendo,

Conjugação das fórmulas anteriores, que fixam o valor dos honorários  
no início do processo.  

VRem = VIFixo

Valor da remuneração pelos serviços 
a prestar pelo arquiteto (€)

Valor Inicial fixado pelo prestador

VRem 

VIFixo 

Esquema 16.
Fórmula exemplificativa da “Remuneração por montante fixo”
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3.2.7. Remuneração por incentivo comercial

Neste método de cálculo, o arquiteto negoceia uma comissão com o cliente, em 
função da rentabilidade do projeto, sendo que, neste caso, os honorários podem 
aumentar ou diminuir, consoante a rentabilidade seja alta ou baixa (podendo 
inclusive os honorários ser reduzidos a zero). 

Nota: Com este método de cálculo, o arquiteto e o cliente têm de trabalhar no 
mesmo sentido, a fim de obterem o máximo benefício da parceria de negócio. 
Nalguns países europeus, este método é considerado ilegal e/ou não ético, uma 
vez que o valor dos honorários corresponde a uma participação nos lucros do valor 
gerado para o cliente.

Fórmula Exemplificativa:

Sendo,

VRem = C X RP 

Valor da remuneração pelos serviços 
a prestar pelo arquiteto (€)

Rentabilidade do Projeto (€)

Comissão, fixada livremente entre o 
arquiteto e o cliente/investidor (%)

VRem 

RP 

C 

Esquema 17.
Fórmula exemplificativa da “Remuneração por incentivo comercial”.
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3.3.	Recomendações finais

Qualquer um dos métodos apresentados no n.º 3.2. do presente documento é váli-
do, desde que cumprida a legislação em vigor do país e as regras europeias da livre 
concorrência do mercado, assumindo-se que o valor dos honorários é livremente 
negociado entre as partes contraentes, sem qualquer imposição ou recomendação 
de autoridades do estado, organizações profissionais ou outras entidades públicas.

Importa realçar que em Portugal, de acordo com a alínea d) do Artigo 9.º do 
Regulamento de Deontologia e Procedimento Disciplinar da OA, «qualquer que 
seja a forma do exercício profissional o arquiteto não poderá aceitar comissões ou 
quaisquer outros proventos provenientes de fornecedores, intermediários, cons-
trutores ou outros, relacionados com os seus trabalhos».

Regulamento de Deontologia  
e Procedimento Disciplinar  
da Ordem dos Arquitectos 

3. Quantificáveis

Artigo 9.º

Remuneração do arquiteto

A remuneração do arquiteto deve obedecer as seguintes 
normas:

a) Ser claramente definida no contrato ou acordo escrito previo;

b) Ser calculada em função das tarefas que lhe são confiadas, 
com especificação detalhada dos serviços nela englobados;

c) Ser exclusivamente encargo do cliente ou empregador;

d) Qualquer que seja a forma do exercício profissional,  
o arquiteto não pode aceitar comissões ou quaisquer outros 
proventos provenientes de fornecedores, intermediários, 
construtores ou outros, relacionados com os seus trabalhos;

e) Não deve ser paga qualquer remuneração a um arquiteto que 
não tenha participado na elaboração de um projeto.

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf



46

04	
Contratualização
Premissas para elaboração de contrato  
de prestação de serviços de arquitetura



Ordem dos Arquitectos | REF.ARQ – VOLUME I

47

4. Contratualização

4.1.	Enquadramento legal 

Para a elaboração de um contrato de prestação de serviços de arquitetura é neces-
sário, antes de mais, fazer-se um breve enquadramento legal, no que diz respei-
to aos Regulamentos da OA, nomeadamente, ao seu Estatuto e ao Regulamento 
de Deontologia e Procedimento Disciplinar (RDPD), ao Código do Direito de Autor 
e dos Direitos Conexos, bem como à  Lei n.º 31/2009, de 3 de julho – que aprovou o 
regime jurídico que estabelece a qualificação profissional exigível aos técnicos responsá-
veis pela elaboração e subscrição de projectos, pela fiscalização de obra e pela direcção 
de obra, que não esteja sujeita a legislação especial, e os deveres que lhes são aplicáveis, 
revogando o Decreto n.º 73/73, de 28 de Fevereiro –, que fundamente a sua elaboração, 
atendendo ao seguinte:

	— Estatuto da Ordem dos Arquitectos (Artigo 56.º, n.º 2, alínea a)) determina que 
o arquiteto deve: 
“Definir claramente os termos da sua relação profissional, nomeadamente a natu-
reza, o objectivo, a extensão dos serviços a prestar, responsabilidades, fases e prazos 
a cumprir, bem como a remuneração e todos os restantes elementos que com ela se 
relacionem;” (...) 

	— Regulamento de Deontologia e Procedimento Disciplinar da Ordem dos 
Arquitectos (Artigo 7.º, alínea c), do Regulamento n.º 326/2016, de 30 de março 
de 2016) estabelece que: 
“Qualquer compromisso profissional deve ser objeto de um contrato ou acordo escri-
to prévio que defina a natureza e o âmbito das funções tarefas ou intervenções a 
realizar, bem como as regras fundamentais que definam as relações com o cliente ou 
empregador;”

Estatuto da Ordem dos Arquitectos

Termos relação profissional

Natureza Objetivos Extensão  
de serviços

Natureza e âmbito 
das funções ou 

intervenções

Regras fundamentais 
que definam as rela-
ções com o cliente

Responsabilidades Fases Prazos

Remuneração Outros

Regulamento de Deontologia  
e Procedimento Disciplinar  
da Ordem dos Arquitectos 

Contrato ou acordo  
escrito prévio

Esquema 18.
Representação esquemática do Artigo 56.º, n.º 2, alínea a) do Estatuto da Ordem dos Arquitectos.
Esquema 19.
Representação esquemática do Artigo 7.º, alínea c) do Regulamento de Deontologia e Procedimento Disciplinar da Ordem dos Arquitectos.

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Consolidacao_Lei_n_113_2015_Diario_da_Republica_n_168_2015_Serie_I_de_2015_08_28_2_fdcbef0838.pdf
https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Regulamento_de_Deontologia_e_Procedimento_Disciplinar_f9aee8898d.pdf
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	— Lei n.º 31/2009, de 3 de julho (Artigo 7.º, n.º 1), estabelece que:
“A elaboração de projecto é contratada por escrito, contendo, sob pena de nulidade, a 
identificação completa do coordenador de projecto, se for exigido nos termos do arti-
go seguinte, e dos autores de projecto, a especificação das funções que assumem e dos 
projectos que elaboram, bem como a identificação dos elementos do seguro, previsto 
no artigo 24.º, que garante a sua responsabilidade civil.”

	— Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (Artigos 40.º a 44.º do 
Decreto Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redação atual), determina que a 
necessidade de existir convenção escrita quando é dada autorização de utili-
zar ou explorar a obra por qualquer meio, ainda que não exista transmissão do 
Direito de Autor, na sua vertente patrimonial, e a transmissão total e definiti-
va do conteúdo patrimonial do direito de autor só pode ser efetuada por escri-
tura pública (caso não esteja previsto na convenção/contrato inicial).

Conclusão 

Qualquer prestação de serviços de Arquitetura deve ser sempre reduzida a escrito, 
mediante a elaboração de um contrato para o efeito, de forma a definir claramen-
te os direitos e deveres de ambas as partes e a garantir o respetivo cumprimento. 

Esta é uma obrigação que decorre da Lei nº 31/2009, de 3 de julho, do Estatuto 
da Ordem dos Arquitectos e do Regulamento de Deontologia e Procedimento 
Disciplinar, bem como do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos. 

Lei 31/2009, de 3 de julho 

Contrato  
por escrito

Identificação completa 
Coordenador de projecto

Funções  
que assumem

Seguro de  
responsabilidade 

civil

Projectos  
que elaboram

Identificação completa 
Autores de projecto

Esquema 20.
Representação esquemática do Artigo 7.º, n.º 1 da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho.

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1207&tabela=leis



Ordem dos Arquitectos | REF.ARQ – VOLUME I

49

4. Contratualização

4.2.	A importância do contrato de prestação 
    de serviços

Um contrato de prestação de serviços, sendo um instrumento jurídico que forma-
liza o acordo entre duas partes, definindo direitos e obrigações para ambas, é uma 
garantia de seriedade e transparência e um instrumento essencial na regulação 
das relações profissionais do arquiteto para com o cliente, prevenindo litígios e 
garantindo a correta execução das atividades contratadas.

Nesse sentido, o conteúdo escrito de um contrato deverá ser muito claro e objeti-
vo, sendo que, no caso de existirem dúvidas ou temas sensíveis entre as partes, os 
mesmos deverão ser previamente esclarecidos, e o que ficar acordado deverá ser 
vertido para o contrato, a fim de se evitarem conflituosidades futuras, nomeada-
mente, na fase de execução do contrato. 

A formulação de um documento deste tipo deverá anteceder a prestação de servi-
ços a contratar, devendo-se sempre evitar situações em que se inicia o desenvolvi-
mento do trabalho e só posteriormente se celebra o contrato.

Para a elaboração de um contrato dever-se-á recorrer, sempre, aos serviços de um 
advogado, enquanto o profissional legalmente habilitado a prestar aquele tipo de 
serviço, o qual, após a obtenção de toda a informação e elementos capazes de obje-
tivar a tarefa que se pretende desempenhar, redige um documento que irá reunir 
as condições necessárias a regular a futura relação profissional.

O mesmo se passa quando é o cliente que apresenta ao arquiteto um contrato já 
elaborado, situação que ocorre com alguma frequência. Aqui, até poderá ser mais 
importante a presença de um advogado, pois permite que alguém possa avaliar de 
um modo profissional, o documento apresentado, nomeadamente se este respon-
de a todas as questões que se pretende verem asseguradas na relação profissional 
que se vai encetar.
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4.3.	Recomendações gerais para a elaboração 
     de contrato

Para a correta elaboração de um contrato, no âmbito dos serviços relacionados 
com um processo de urbanização e/ou edificação, elencam-se, de forma resumida, 
algumas premissas gerais que deverão ficar asseguradas, a saber: 

A. Identificação correta das partes que intervêm •	 Identificação completa do cliente

•	 Identificação completa do prestador de serviços

Nota: No caso de uma sociedade, o contrato deverá ser outorgado pelo respetivo 
representante legal, com poderes para o ato em que intervém.  Os representantes 
legais de uma sociedade são os membros dos seus órgãos de gestão, como gerentes 
(nas sociedades por quotas) ou administradores (nas sociedades anónimas), com 
poderes para vincular a sociedade perante terceiros.

Para salvaguardar as partes será de grande relevância a correta caracterização do 
objeto do contrato de prestação de serviços, sendo que, para o efeito, é essencial:

•	 A identificação do local da prestação de serviços, indicando os elementos 
que identificam o objeto (ex: Descrição na Conservatória do Registo Predial);

•	 A descrição detalhada da pretensão (ex: elaboração de projeto para edifício 
de habitação unifamiliar, ou, direção de fiscalização de obra de edifício de 
habitação unifamiliar, ...);

•	 A identificação da classificação das obras pelas categorias I, II, III e IV, 
previstas no artigo 11.º do anexo I e no anexo II da Portaria n.º 255/2023, de 
7 de agosto.

B. Caraterização do objeto do contrato
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De acordo com o exigido no art.º 7.º da Lei n.º 31/2009, quando está em causa a pres-
tação de serviços para elaboração de projeto, é obrigatória a identificação comple-
ta de toda a equipa afeta ao contrato (coordenador de projeto e autores dos proje-
tos), com especificação das funções que assumem e dos projetos que elaboram, sob 
pena de nulidade do contrato.

Deverá ser efetuada uma descrição detalhada dos serviços a realizar, definin-
do quais as tarefas que vão ser desempenhadas e aquelas que não se encontram 
abrangidas pelo contrato, permitindo deste modo, diminuir ao máximo as dúvidas 
quanto à natureza e âmbito dos serviços a prestar. 

Nesse sentido, nos casos em que o objeto de contrato esteja relacionado com a 
elaboração de projeto, deverão ser elencados todos os projetos, bem como todos os 
estudos/planos/elementos, que serão produzidos ao abrigo do contrato. 

Nestes contratos, sugere-se ainda que se indique se o trabalho a desenvolver vai 
estar sujeito a controlo prévio, por parte de uma entidade pública, e se elenquem 
todas as fases de projeto que são objeto do contrato (ex: programa base; estudo 
prévio; projeto base/licenciamento; projeto de execução) 

Para além dos projetos e outros elementos acima elencados, deverá ficar claro se 
o prestador de serviços terá, ou não, a responsabilidade de assegurar a realização
de tarefas administrativas necessárias a dar resposta ao procedimento de contro-
lo prévio.

Nota: Conforme já indicado, para além da importância em discriminar todas as 
tarefas que vão ser abrangidas pelo contrato, volta-se a reforçar a importância em 
efetuar uma descrição das tarefas não abrangidas, aconselhando-se à aposição de 

C. Identificação da equipa multidisciplinar

D. Definição clara dos termos do objeto do contrato
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cláusulas específicas que refiram quais os serviços que não serão contemplados 
no contrato. 

(Exemplo: Quando estiver em causa a elaboração de um projeto de obra particular, 
e no caso em que o autor do projeto de arquitetura não considerar a elaboração das 
telas finais, será útil que o refira no contrato, para que não existam dúvidas peran-
te o cliente, permitindo assim evitar conflitos futuros que poderão minar a relação 
entre o projetista e o dono de obra). 

O contrato deve indicar, sempre que possível, o número de exemplares e formato 
dos documentos que o arquiteto tem de entregar ao cliente, nomeadamente, quais 
os que são entregues em formato digital, editável ou não editável, e os que são 
entregues em formato físico. 

Nota: A entrega de um projeto de arquitetura em formato digital editável é um 
formato que poderá ser manipulável, podendo colocar em risco os direitos de autor.

Caso sejam impostos prazos, estes deverão ficar claramente definidos no contra-
to, em termos de calendário, sejam parciais, sejam globais. Tendo em conta que 
poderão ser estabelecidas “multas” pelo seu incumprimento, deverão ser acorda-
dos prazos para ambas as partes. 

Nos contratos para elaboração de projeto poderá ficar definida a obrigação do 
cliente entregar ao arquiteto, dentro de determinado prazo, certos elementos que 
sejam imprescindíveis à elaboração do projeto. 

E. Formato dos documentos

F. Definição de prazos
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Neste tipo de contratos, os prazos devem ser suspensos quando estiverem em causa, 
por exemplo, responsabilidades inerentes à apreciação dos procedimentos de contro-
lo prévio. Os prazos devem ser adequados aos serviços a prestar para que os mesmos 
possam ser efetivamente cumpridos. No caso do projeto de arquitetura, o arquiteto, 
enquanto profissional qualificado, saberá, atendendo às especificidades do serviço 
contratado, o período que vai demorar a elaborar qualquer uma das fases de projeto. 

Nas situações em que a prestação dos serviços esteja relacionada com a função de 
direção de obra, de direção de fiscalização, de condução da execução de trabalhos 
de especialidades, em obras de classe 6 ou superior, e de assistência técnica à obra, 
o contrato deve prever o prazo de duração da prestação, tendo em atenção a calen-
darização prevista para a obra, bem como salvaguarda das possíveis prorrogações
de prazo para a execução da obra.

O valor dos honorários pelo trabalho a prestar deverá ficar fixado no contrato, 
de forma unitária ou parcelar, com indicação de prazos bem definidos para o 
seu pagamento, por data pré-definida ou por atos a praticar (exemplo: entrega do 
projeto). Para o efeito, poderão ser estabelecidos pagamentos parciais, dividindo 
o valor global dos honorários em diferentes prestações, que serão pagas à medida
que as tarefas ou fases de projeto vão sendo executadas.

No contrato deverá ficar mencionado se, ao valor dos honorários, acresce o impos-
to sobre o valor acrescentado (IVA), ou se este já está incluído no preço fixado. 

G. Forma de apresentação dos honorários
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Quanto aos honorários e à forma de os calcular, não existe, nem pode existir, tabe-
la de honorários estabelecida pela Ordem dos Arquitectos, nem a obrigação de 
observar um método ou forma de cálculo específico para fixar o valor dos hono-
rários que os arquitetos podem cobrar ao cliente. Vigora o princípio da liberdade 
contratual, sendo que as partes, dentro do estabelecido na Lei, podem estabelecer 
a forma e o valor que entenderem para o trabalho a prestar. 

Não obstante o acima exposto, existem diversos métodos de cálculo de honorários, 
conforme o descrito no n.º 3.2. do presente documento, os quais, dentro da liber-
dade contratual em vigor, poderão ser utilizados pelos arquitetos para definirem 
os seus honorários.

Em caso de alterações ao projeto, exigidas pelo cliente e não previstas no contra-
to inicial, estas constituem juridicamente, uma modificação ao objeto contratual, 
independentemente de se poder considerar que, as alterações são substanciais 
(alterações ao que o cliente pretendia inicialmente- projeto diferente) ou não subs-
tanciais, tais como pequenas alterações ou ajustes de pormenor, pelo que, os hono-
rários do arquiteto terão de sofrer alterações. 

Interessa também ter sempre presente a distinção entre honorários e despesas, 
sendo do interesse do arquiteto clarificar que tipo de despesas se encontram, ou 
não, incluídas nos honorários. É comum os arquitetos não incluírem despesas 
não abrangidas pelos serviços a prestar. Entre aquelas estarão as mais correntes 
como deslocações, certidões, cópias de projeto, bem como os encargos urbanísti-
cos devidos, que incluem as cauções, compensações e demais pagamentos devidos 
para além das taxas administrativas nas entidades licenciadoras e nas entidades 
externas que devam emitir os pareceres consoante a operação urbanística a reali-
zar, nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

H. Definição do valor dos honorários

I. Definição do pagamento das despesas a que houver
lugar cuja responsabilidade caiba ao cliente
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Poderão também ser definidas sanções razoáveis e proporcionais, em caso de 
incumprimento ou de cumprimento defeituoso do contrato, a pagar pela parte 
faltosa. A título de exemplo, poderá estabelecer-se um valor por dia de atraso na 
entrega do estudo prévio, na entrega de elementos documentais por parte do clien-
te, etc.

No contrato para a prestação de serviços de arquitetura (elaboração de projeto, 
coordenação de projeto, direção de obra, direção de fiscalização e condução da 
execução de trabalhos de especialidades em obras de classe 6 ou superior) é neces-
sário identificar os elementos que dizem respeito ao seguro de responsabilidade 
civil de cada um dos técnicos intervenientes.  Para mais informações consultar a 
informação constante do n.º 4.4. do presente documento.

Deve definir-se, em termos de direito de autor, que o projeto pertence ao seu cria-
dor intelectual, não devendo, o dono de obra, realizar alterações durante ou após a 
conclusão da obra sem consultar o respetivo autor do projeto.

O contrato deve ser, sempre, datado e elaborado em dois exemplares, ou mais, 
consoante o número de outorgantes, ficando um dos exemplares na posse de cada 
um dos outorgantes, depois de devidamente assinado.

J. Definição de sanções

K. Seguro de responsabilidade civil

L. Definição dos direitos de autor do projeto

M. Outras questões adicionais
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Notas finais

São inúmeras as questões que poderão surgir na elaboração de um contrato e cada 
situação contratual tem as suas particularidades. 

Os temas acima elencados servem para ajudar a compreender as questões que deve-
rão ser abordadas nos contratos com os clientes, sobretudo quando se é confronta-
do com textos já elaborados, nos quais a intervenção dos arquitetos será diminuta. 

Da mesma forma, nunca se deve partir de uma minuta de um contrato, por exem-
plo, de um colega, ainda que o objeto do mesmo possa parecer similar, e aplicá-la, 
sem mais, à situação que se lhe depara. Os riscos são muito elevados e, por isso, 
para a elaboração de um contrato, deve-se contar com os serviços de um profissio-
nal habilitado para o efeito, no caso, um advogado, que garanta segurança jurídica 
e conformidade técnica, evitando riscos que podem sair muito mais caros a longo 
prazo.

Recorde-se que as Secções Regionais da OA disponibilizam, aos respetivos 
membros inscritos e em plenos direitos do exercício da profissão, o acesso direto 
a consultas de apoio jurídico, que têm como finalidade esclarecer os membros na 
área da prática profissional, por forma a um melhor conhecimento sobre as ques-
tões legais e jurídicas associadas ao exercício da profissão.

Esquematização das premissas:

Para facilitar a compreensão do acima exposto, são apresentados, nos Anexos V  
e VI, dois quadros com a identificação das premissas gerais identificadas no  
n.º 4.3., que deverão ficar asseguradas num acordo de prestação de serviços, rela-
tivo a um processo de urbanização e/ou edificação, a saber:

a) ANEXO V
Estrutura, esquematizada, com algumas premissas a assegurar num acor-
do de prestação de serviços Tipo 1 – SERVIÇOS BASE.

b) ANEXO VI
Estrutura, esquematizada, com algumas premissas a assegurar num acor-
do de prestação de qualquer uma das tipologias de serviços, identificando
as que têm carácter obrigatório e as que são meras recomendações de boas
práticas.

Estes dois documentos servem, unicamente, como guiões de orientação dos arqui-
tetos, na fase pré-contratual, para melhor compreenderem as principais premis-
sas que deverão ser abordadas e discutidas com os clientes, as quais deverão ficar 
estabelecidas no contrato de prestação de serviços, contrato esse, obrigatoria-
mente elaborado por um especialista com competências para o efeito (advogado/
jurista/outro).
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Por outro lado, nos termos do artigo 24.º, nº 4, da indicada Lei n.º 31/2009, em caso de 
divergência na sua determinação, o apuramento das causas, circunstâncias e conse-
quências do sinistro podem ser cometidos a peritos árbitros nomeados pelas partes, 
devendo os termos da sua efetivação ser definidos na mesma portaria. A referida 
portaria ainda não foi publicada em Diário da República.

4.4.2. Seguro disponibilizado pela OA

Tendo em conta o enquadramento anterior, e apesar do referido seguro ainda não 
ter sido regulamentado por portaria, a OA disponibiliza, aos seus membros efeti-
vos e com situação de quotas regularizada, um SEGURO DE RESPONSABILIDADE 
CIVIL, para o exercício da sua prática profissional.

Desde 1 de janeiro de 2023 que, de forma totalmente gratuita, todos os membros efeti-
vos da OA viram aumentado o capital do Seguro de Responsabilidade Civil de 25.000,00 
€ para 50.000,00 €. Reforça-se assim, de forma significativa, as responsabilidades dos 
Arquitetos perante os clientes e terceiros em geral, promovendo um maior grau de tran-
quilidade e segurança na sua atividade profissional. 

Informa-se que, para além da possibilidade da negociação individual de reforço 
daquele capital, encontra-se, igualmente, disponível a possibilidade de os arqui-
tetos contratarem extensões territoriais de cobertura, permitindo assim o exer-
cício da sua atividade profissional no estrangeiro (nomeadamente em situação 
de concursos).

4.4.	Seguro de responsabilidade civil

4.4.1. Contextualização

A Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, estabelece, no seu artigo 24.º n.º 1, que “Os técnicos 
responsáveis pela coordenação, elaboração e subscrição de projetos, pela fiscali-
zação de obra pública e particular e pela direção de obra a que se refere o artigo 1.º, 
estão obrigados a celebrar contrato de seguro de responsabilidade civil extra-
contratual, destinado a garantir o ressarcimento dos danos causados a terceiros 
por atos ou omissões negligentes, nos termos da legislação em vigor.”

Com a crescente simplificação administrativa que tem vindo a ser implementa-
da no âmbito da legislação aplicável à urbanização e à edificação, tem vindo a ser 
progressivamente realçada a responsabilidade dos técnicos autores dos projetos e 
dos responsáveis pela execução das obras, pelo cumprimento das normas legais 
em vigor, sendo por isso cada vez mais premente a existência de um seguro de 
responsabilidade civil extracontratual que salvaguarde, de forma inequívoca, o 
ressarcimento dos eventuais danos causados a terceiros.

A mesma Lei n.º 31/2009 de 3 de julho, no seu artigo 24.º, n.º 3, refere que as condi-
ções mínimas do seguro de responsabilidade civil extracontratual, o âmbito 
temporal da respetiva cobertura, respetivas exceções, montantes mínimos de 
capital, bem como os termos de reclamação de sinistros, são fixados por portaria 
conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das obras públicas e 
particulares e da atividade seguradora, tendo em conta a qualificação detida, as 
funções desempenhadas, o valor dos projetos ou obras em que podem intervir e as 
obrigações a que estão sujeitos. 
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Cobertura dos atos profissionais do arquiteto

Trata-se de uma apólice muitíssimo abrangente, cobrindo a generalidade da ativi-
dade profissional do arquiteto, incluindo os atos próprios reservados e os não 
reservados, nomeadamente:

a) conceção, elaboração, apreciação, coordenação, fiscalização e controlo de
qualidade de estudos projetos e planos de arquitetura ou outros;

b) elaboração, intervenção em estudos, projetos, planos e atividades de consul-
toria, gestão, fiscalização e direção de obras, planificação, coordenação
e avaliação reportadas à edificação, urbanismo, conceção e desenho do
quadro espacial da vida da população, visando a integração harmoniosa das
atividades humanas no território, a valorização do património construído e
do ambiente e outros.

Condições Gerais

21 318 62 02

Site OA

Condição Especial Arquiteto

arquitectos@secose.pt

Documentos

Mais  
informações

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Gerais_A407_CG_RC_Geral_Ageas_Seguros_ago22_2d2e3ca72a.pdf
https://www.ordemdosarquitectos.org/arquitetos/seguros/seguro-responsabilidade-civil

https://ordemdosarquitectos.org/backend/uploads/Especiais_A1556_CE_RC_Arquitectos_Ageas_Seguros_mar22_d632ab6d66.pdf
mailto:arquitectos%40secose.pt?subject=
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Anexo III – Atividades Profissionais do REF.ARQ 

Anexo IV – Distribuição de Serviços, por Etapas e Fases

Anexo V– Premissas para Acordo de Serviços Base – Tipo 1

Anexo VI – Premissas para Acordo de todas as Tipologias de Serviços
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ANEXO I 
Regulamento de Atos da Profissão de Arquiteto (RAPDA) 
(nos termos do estabelecido do 1.3. do presente documento)
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ANEXO II 
Estrutura organizacional do ‘RAPDA’ contemplada no ‘REF.ARQ’ 
(nos termos do estabelecido no n.º 1.3. do presente documento)

RAPDA REF.ARQ

Domínios Categorias
Atos contemplados e não 

contemplados no Volume I Volumes

Realizações Tipos de categoria Subcategorias

ANEXO I

Atos associados a realizações 
(obras)

A – Atos associados à urbanização e 
edificação

A.0. Iniciativa √

VOLUME I

Atos associados a realizações 
(obras)

A.1. Preconceção √

A.2. Conceção √

A.3. Apreciação Não contemplado

A.4. Execução de obra √

A.5. Uso, manutenção e exploração √

A.6. Fim do ciclo de vida √

ANEXO II

Atos não associados a realizações

B. Atos associados ao planeamento, 
ordenamento 
do território e urbanismo 

B.1. Coordenação de programas Não contemplado

VOLUME II 

B.2. Coordenação de planos Não contemplado

B.3. Elaboração, alteração e revisão de programas Não contemplado

B.4. Elaboração, alteração e revisão de planos Não contemplado

B.5. Apreciação de programas, planos e unidade de execução Não contemplado

C. Atos associados à atividade de consultoria 

C.1. Urbanização e edificação Não contemplado

VOLUME III

C.2. Planeamento, ordenamento do território e urbanismo Não contemplado

C.3. Procedimentos de contratação pública Não contemplado

C.4. Procedimentos de contratação privada Não contemplado

C.5. Premiação arquitetónica Não contemplado

C.6. Normalização Não contemplado

D. Atos associados à investigação 
e ensino 

_ Não contemplado

E. Atos diversos _ Não contemplado

Nota: Os atos identificados como “não contempladas” não integram o presente documento (Volume I), pois que não fazem parte das atividades contratadas aos arquitetos para dar resposta ao desenvolvimento 
de uma operação urbanística relativa a um processo de urbanização e/ou edificação. No entanto, aqueles atos não contemplados integrarão os volumes II e III. 
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ANEXO III 
Atividades profissionais do REF.ARQ 
(nos termos do estabelecido no n.º 2.1. do presente documento)

REF.ARQ

Grupos de atividades Atividades relativas ao processo de urbanização e/ou edificação  

A. Elaboração de projeto

A1. Projeto de Arquitetura  

A2. Projeto de Arquitetura - verificação dos requisitos mínimos de desempenho energético 

A3. Projeto de arquitetura de loteamento 

A4. Projeto de loteamento 

A5. Projeto de Espaços exteriores 

A6. Projeto de desenho urbano 

A7. Projetos de fachadas 

A8. Projeto de segurança contra incêndios em edifícios ou ficha de segurança 

A9. Projeto de conforto térmico de edifícios de habitação (REH) 

A10. Projeto de conforto térmico de edifícios de comércio com potência nominal até 30kW (PEcS)  

A11. Projeto de condicionamento acústico 

A12. Projeto de mobiliário fixo 

A13. Projeto de Arquitetura de cena 

A14. Projeto Museográfico 

A15. Projeto de Sinalética da Edificação

A16. Projeto de Sinalética da via pública 

A17. Projeto de Estaleiro 

(continua)
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REF.ARQ

Grupos de atividades Atividades relativas ao processo de urbanização e/ou edificação  

B. Elaboração de
planos/ estudos/ levantamentos

B1. Programas Preliminares  

B2. Esboço  

B3. Levantamento arquitetónico  

B4. Levantamento topográfico  

B5. Levantamento de patologias 

B6. Estudos de viabilidade construtiva 

B7. Cartografia Topográfica  

B8. Plano de acessibilidades  

B9. Plano de segurança e saúde em fase de projeto 

B10. Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição  

B11. Relatório Prévio no âmbito da intervenção sobre bens culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse 
público ou de interesse municipal  

B12. Relatório Intercalar no âmbito da intervenção sobre bens culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse 
público ou de interesse municipal 

B13. Relatório Final no âmbito da intervenção sobre bens culturais imóveis, classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse 
público ou de interesse municipal 

B14. Estudo que ateste a conformidade da operação urbanística com o disposto no Regulamento Geral do Ruído 

B15. Plano de gestão ambiental e sustentabilidade 

B16. Análise de risco - no âmbito do Sistema Integrado de fogos rurais 

B17. Estudos de Tráfego  

B18. Telas finais 

B19. Plano de segurança e saúde em fase de obra  

B20. Compilação técnica da obra  

B21. Planos de monitorização e manutenção 

B22. Ficha técnica da Habitação 

B23. Plano final de consignação 

B24. Desenho de Mobiliário Arquitetónico 

B25. Desenho Gráfico Informativo de Espaços Construídos 

B26. Estudo de iluminação 

B27. Maquetes 

B28. Modelos de informação da construção (BIM) 

B29. Plano de execução do modelo de informação da construção (BIM) 

B30. Plano de Ocupação da Via Pública

(continuação)

(continua)
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REF.ARQ

Grupos de atividades Atividades relativas ao processo de urbanização e/ou edificação  

C. Assistência técnica
C1. Assistência Técnica 

C2. Assistência Técnica Especial 

D. Revisão de projeto D1. Revisão de Projeto  

E. Coordenação

E1. Coordenação Projeto 

E2. Coordenação de segurança e Saúde em Projeto 

E3. Coordenação de Segurança e Saúde em Obra 

E4. Coordenação de Modelos de informação da construção (BIM) 

E5. Coordenação da Equipa de Gestão de Projeto/ Obra 

F. Controlo da obra

F1. Direção de Fiscalização de Obra (edifícios) 

F2. Direção de Fiscalização de Obra (espaço exterior) 

F3. Direção de Obra (edifícios) 

F4. Direção de Obra (espaço exterior) 

F5. Técnico responsável pela condução da execução de trabalhos de especialidades  

G. Gestão

G1. Gestão de Projeto 

G2. Gestão de Obra  

G3. Gestão e coordenação da manutenção 

G4. Gestão de Modelos de informação da construção (BIM) 

H. Certificação

H1. Pré-certificado energético 

H2. Certificado Energética   

H3. Certificado Ambiental 

H4. Declaração provisória do SCE 

(continuação)
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ANEXO IV
Distribuição de serviços, por etapas e fases
(nos termos do estabelecido nos n.ºs 2.3. do presente documento)

Etapas Fases 

Tipologias de serviços prestados por arquitetos

TIPO 1
Serviços base

TIPO 2
Serviços complementares 

e adicionais

TIPO 3
Serviços de gestão 

e controlo

TIPO 4
Serviços 

especializados 
e certificados

E1. 
Iniciativa 

F1. Apoio 
à tomada 
de decisão*

F2.

Contratação de serviços base

Celebração  
de contrato  
de serviços base

E2.  
Preconceção 

F3. Definição de programa B1. Programas Preliminares

E5. Coordenação  
da Equipa de Gestão de 
Projeto/ Obra + G1 Gestão de 
Projeto

F4. Diagnóstico da realidade 
existente 

B3. Levantamento arquitetónico   

B4. Levantamento topográfico   

B5. Levantamento de patologias  

B7. Cartografia Topográfica   
B11. Relatório Prévio no âmbito da 
intervenção sobre bens culturais 
imóveis, classificados, ou em vias de 
classificação, de interesse nacional, 
de interesse público ou de interesse 
municipal   

E5. Coordenação  
da Equipa de Gestão de 
Projeto/ Obra  
+ G1. Gestão
de Projeto

(continua)
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Etapas Fases 

Tipologias de serviços prestados por arquitetos

TIPO 1
Serviços base

TIPO 2
Serviços complementares 

e adicionais

TIPO 3
Serviços de gestão 

e controlo

TIPO 4
Serviços 

especializados 
e certificados

E3.  
Conceção 

F5. Programa base 

F6. Estudo prévio 

F7.Projeto base 

F8. Projeto de execução  

A1. Projeto de Arquitetura 

A2. Projeto de Arquitetura 
- verificação dos requisitos
mínimos de desempenho
energético

A3. Projeto de arquitetura de 
loteamento  

A4. Projeto de loteamento  

A5. Projeto de Espaços 
exteriores  

A6. Projeto de desenho urbano  

A7. Projetos de fachadas  

A8. Projeto de segurança 
contra incêndios em edifícios 
ou ficha de segurança 

A9. Projeto de conforto térmico 
de edifícios de habitação (REH) 

A10. Projeto de conforto 
térmico de edifícios de 
comércio com potência 
nominal até 30kW (PEcS) 

A11. Projeto de 
condicionamento acústico2 

E1. Coordenação de Projeto

A12. Projeto de mobiliário fixo  

A13. Projeto de Arquitetura de cena  

A14. Projeto Museográfico 

A15. Projeto de Sinalética da Edificação 

B2. Esboço   

B8. Plano de acessibilidades   

B9. Plano de segurança e saúde em fase 
de projeto  

B10. Plano de Prevenção e Gestão de 
Resíduos de Construção e Demolição   

B14. Estudo que ateste a conformidade 
da operação urbanística com o disposto 
no Regulamento Geral do Ruído  

B15. Plano de gestão ambiental e 
sustentabilidade  

B16. Análise de risco - no âmbito do 
Sistema Integrado de fogos rurais  

B24. Desenho de Mobiliário 
Arquitetónico  

B25. Desenho Gráfico Informativo de 
Espaços Construídos

B26. Estudo de iluminação  

B27. Maquetes  

B28. Modelos de informação da 
construção (BIM)  

B29. Plano de execução do modelo de 
informação da construção (BIM)

E2. Coordenação de segurança 
e Saúde em Projeto1

E4. Coordenação de Modelos 
de informação da construção 
(BIM)

E5. Coordenação da Equipa de 
Gestão de Projeto/ Obra

G1. Gestão de Projeto 

G4. Gestão de Modelos de 
informação da construção 
(BIM) 

H1. Pré-certificado 
energético 

H3. Certificação 
Ambiental 

F9. Revisão de projeto D1. Revisão de Projeto 

(continuação)
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Etapas Fases 

Tipologias de serviços prestados por arquitetos

TIPO 1
Serviços base

TIPO 2
Serviços complementares 

e adicionais

TIPO 3
Serviços de gestão 

e controlo

TIPO 4
Serviços 

especializados 
e certificados

E4.  
Execução 
de obra 

F10.  Contratação da 
empreitada C1. Assistência técnica7 

E5. Coordenação da Equipa de 
Gestão de Projeto/ Obra 

G2. Gestão de Obra

F11. Consignação 
da obra  B23. Plano final de consignação 

E5. Coordenação da Equipa de 
Gestão de Projeto/ Obra 

F1. Direção de Fiscalização de 
Obra (edifícios)2

F2. Direção de Fiscalização de 
Obra (espaço exterior)4 

G2. Gestão de Obra

F12. Execução da obra C1. Assistência Técnica8

A16. Projeto de Sinalética da Via Pública

A17. Projeto de Estaleiro  

B10. Plano de Prevenção e Gestão de 
Resíduos de Construção e Demolição 

B12. Relatório Intercalar no âmbito da 
intervenção sobre bens culturais imóveis, 
classificados, ou em vias de classificação, 
de interesse nacional, de interesse 
público ou de interesse municipal  

B13. Relatório Final no âmbito da 
intervenção sobre bens culturais imóveis, 
classificados, ou em vias de classificação, 
de interesse nacional, de interesse 
público ou de interesse municipal 

B19. Plano de segurança e saúde em 
fase de obra    

B17. Estudos de Tráfego   

B18. Telas finais 

B20. Compilação técnica da obra   

C2. Assistência técnica especial 9

E3. Coordenação de Segurança 
e Saúde em Obra 6 

E5. Coordenação da Equipa de 
Gestão de Projeto/ Obra

F1. Direção de Fiscalização de 
Obra (edifícios)3

F2. Direção de Fiscalização de 
Obra (espaço exterior)4

F3. Direção de Obra (edifícios)4

F4. Direção de Obra (espaço 
exterior)4

F5. Técnico responsável pela 
condução da execução de 
trabalhos de especialidades4

G2. Gestão de Obra

H2. Certificação 
Energética   

H4. Declaração 
provisória do SCE 

(continuação)
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Etapas Fases 

Tipologias de serviços prestados por arquitetos

TIPO 1
Serviços base

TIPO 2
Serviços complementares 

e adicionais

TIPO 3
Serviços de gestão 

e controlo

TIPO 4
Serviços 

especializados 
e certificados

E4.  
Execução 
de obra

F13. Receção provisória da obra 

F1. Direção de Fiscalização de 
Obra (edifícios)5

F2. Direção de Fiscalização de 
Obra (espaço exterior)4

F3. Direção de Obra (edifícios)4

F4. Direção de Obra (espaço 
exterior)4

E5.  
Uso, manutenção 

e exploração

F15. Utilização

A. Elaboração dos Projetos
elencados em E3 (no caso
de operações urbanísticas
relativas a Projetos de
ampliação e reabilitação)

C1. Assistência Técnica 

B. Elaboração dos Planos/ Estudos /
Levantamentos elencados em E3
(no caso de operações urbanísticas
relativas a Projetos de ampliação e de
reabilitação)

B21. Planos de monitorização e 
manutenção  

B22. Ficha técnica da Habitação 

Todos os serviços elencados 
em E3 (no caso de operações 
urbanísticas relativas a 
Projetos de reabilitação)

G3. Gestão e coordenação da 
manutenção

H2. Certificação 
Energética   

H3. Certificação 
Ambiental 

F15. Receção Definitiva Obra 

F1. Direção de Fiscalização de 
Obra (edifícios)6

F2. Direção de Fiscalização de 
Obra (espaço exterior)4

F3 Direção de Obra (edifícios)4

F4 Direção de Obra (espaço 
exterior)4

F16. Transformação

A. Elaboração dos Projetos
elencados em E3 (no caso
de operações urbanísticas
relativas a Projetos de
remodelação)

C1. Assistência Técnica  

B. Elaboração dos Planos/ Estudos
/Levantamentos elencados em E3
(no caso de Operações urbanísticas
relativas a Projetos de remodelação)

B20. Compilação técnica da obra   

B21. Planos de monitorização e 
manutenção  

B22. Ficha técnica da Habitação 

Todos os serviços elencados 
em E3 (no caso de operações 
urbanísticas relativas a 
Projetos de remodelação)

G3. Gestão e coordenação da 
manutenção

(continuação)

(continua)



Ordem dos Arquitectos | REF.ARQ – VOLUME I ANEXOS

86

Etapas Fases 

Tipologias de serviços prestados por arquitetos

TIPO 1
Serviços base

TIPO 2
Serviços complementares 

e adicionais

TIPO 3
Serviços de gestão 

e controlo

TIPO 4
Serviços 

especializados 
e certificados

E6.  
Fim de ciclo  

vida 

F17.  
Desmantelamento

B10. Plano de Prevenção e Gestão de 
Resíduos de Construção e Demolição

F18. 
Demolição

B10. Plano de Prevenção e Gestão de 
Resíduos de Construção e Demolição  

1. Em face das responsabilidades inerentes à função de Coordenador de Segurança, a Ordem dos Arquitectos aconselha a que se recorra à formação específica, mesmo que a legislação não o obrigue

2. Depende de experiência profissional certificada pela Ordem dos Arquitectos, para obra de classe 3 ou superior

3. Depende de experiência profissional certificada pela Ordem dos Arquitectos, para obra de classe 3 ou superior

4. Depende de categoria e subcategoria de obras e trabalhos, bem como da classe de obra e da experiência profissional

5. Depende de experiência profissional certificada pela Ordem dos Arquitectos, para obra de classe 3 ou superior

6. Depende de experiência profissional certificada pela Ordem dos Arquitectos, para obra de classe 3 ou superior

7. Assistência técnica, nomeadamente:

– Esclarecimento de dúvidas relativas ao projeto durante a preparação do processo do concurso para adjudicação da empreitada ou fornecimento de bens móveis;

– Prestação de informações e esclarecimentos no decorrer do procedimento de contratação pública, exclusivamente através da entidade adjudicante

– Prestação de informações e esclarecimentos solicitados por candidatos a concorrentes, sob a forma escrita e exclusivamente por intermédio do dono da obra, sobre problemas relativos à interpretação das 
peças escritas e desenhadas do projeto ou eventuais erros e omissões do mesmo;

– Prestação de apoio ao dono da obra na apreciação e comparação das condições da qualidade das soluções técnicas das propostas.

7. Assistência Técnica, nomeadamente:

– Acompanhamento da execução da obra

– Esclarecimento de dúvidas de interpretação do projeto e das suas peças

8. Assistência técnica especial, nomeadamente:

– Apreciação da qualidade de equipamentos, elementos ou ensaios ligados à execução da obra, à sua monitorização ou manutenção, 

– Receção da obra e ainda a apreciação de soluções alternativas apresentadas pelo empreiteiro)

* As atividades executadas nesta fase do processo, sendo consideradas atividades realizadas no âmbito de um serviço de consultoria, não foram contempladas no presente documento.

(continuação)
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ANEXO V 
Premissas para acordo de serviços base – Tipo 1 
(nos termos do estabelecido no n.º 4.3. do presente documento)

Notas: O presente Anexo apresenta, a título de exemplo, uma estrutura esquematizada, com algumas das premissas a assegurar num acordo de prestação de serviços Tipo 1 - SERVIÇOS BASE. 
Para as restantes tipologias de serviços poder-se-á ter em conta a mesma estrutura, com as devidas adaptações ao serviço em questão. Este documento serve, unicamente, como guião de orien-
tação dos arquitetos, na fase pré-contratual, para melhor compreenderem as principais premissas que deverão ser abordadas e discutidas com os clientes, as quais deverão ficar estabelecidas 
no contrato de prestação de serviços, contrato esse, obrigatoriamente elaborado por um advogado.

Estrutura com premissas para acordo de prestação de serviços
Serviços base – Tipo 1

Identificação das partes
Identificação das Partes envolvidas no Contrato: 
1.º Outorgante (identificação da Pessoa ou Entidade que contrata) 
2.º Outorgante (identificação do Prestador de Serviços) 

CAPÍTULO I 
Disposições gerais 

I.1. Objeto do contrato  
Objeto do Contrato, com identificação clara da área de intervenção afeta ao projeto

I.2. Classificação da obra
Classificação da obra pelas categorias I, II, III, IV, previstas no artigo 11.º da Portaria 255/2023

I.3. Composição do contrato
Composição do contrato, em termos de peças que o constituem

I.4. Prazo
Prazo de Execução do contrato

I.5. Preço
Preço Contratual

(continua)
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Estrutura com premissas para acordo de prestação de serviços
Serviços base – Tipo 1

CAPÍTULO II
Obrigações do prestador de 

serviços (2.º outorgante)

II.1. Equipa multidisciplinar  
Identificação completa de toda a equipa afeta ao contrato (coordenador de projeto e autores dos projetos), com especificação das funções que assumem e 
dos projetos que elaboram

II.2. Discriminação da prestação de serviços
– Identificação de todos os projetos, elementos, estudos, planos e outros serviços objeto do contrato;
– Identificação das diferentes fases a executar, em cada projeto objeto do contrato (Programa Base; Estudo Prévio; Anteprojeto ou Projeto Base; Projeto de
Execução; e ainda a Assistência Técnica)
– Identificação do formato a apresentar (físico e/ou digital) e o n.º de conjuntos de documentos a apresentar em cada fase de projeto e para cada projeto; 
– Identificação do n.º de reuniões afetas ao contrato, ou respetiva periodicidade, bem como informação sobre a necessidade de redação de atas e relatórios;
– Outras.

II.3. Exclusões da prestação de serviços
Identificação dos projetos, elementos ou serviços que não fazem parte do objeto do contato (ex: telas finais; levantamento topográfico; levantamento
arquitetónico, outros elementos);

II.4. Prazos
Prazos a cumprir por parte do prestador de serviços, por cada fase do projeto

II.5. Parecer prévio
Identificação dos pareceres prévios a solicitar a entidades externas, no caso dessa obrigação ser do prestador de serviços, com informação sobre quem
procede ao pagamento das respetivas taxas (no caso dessa obrigação ser do prestador de serviços, apresentar informação sobre a forma de restituição do
valor das taxas)

II.6. Sigilo
– Objeto do dever de sigilo;
– Prazo do dever de sigilo.

II.7. Direitos de autor
– Informação sobre a garantida de salvaguarda do direito de autor, nos termos da legislação aplicável;
– Informação sobre a necessidade de permissão para a divulgação dos estudos e projetos produzidos no âmbito da prestação de serviços, nos termos da
legislação aplicável.

(continuação)
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Estrutura com premissas para acordo de prestação de serviços
Serviços base – Tipo 1

CAPÍTULO III
Obrigações da entidade 

 que contrata  
(1º outorgante)

III.1. Gestão do contrato 
– Identificação do Gestor do contrato, no caso de contrato público.

III.2. Elementos a fornecer
– Identificação dos elementos a fornecer, pela Entidade que contrata, ao prestador de serviços, para a correta execução do contrato (ex: levantamento
topográfico, levantamento arquitetónico, estudo geológico e geotécnico).

III.3. Reuniões
Obrigação da presença da entidade contratante em reuniões com o prestador de serviços ou com entidades externas, sempre que for solicitado.

III.4. Pareceres prévios
No caso dos pareceres prévios, a solicitar a entidades externas, ser da obrigação da entidade contratante, há que identificar as respetivas entidades
externas em causa, e a obrigação de proceder ao pagamento das taxas afetas.

III.5. CONDICIONANTES

– Identificação de eventuais condicionantes relativas à elaboração do projeto afeto ao contrato, nomeadamente, restrições orçamentais para a execução da
obra, restrições com custos de manutenção (associados às diversas opções técnicas e construtivas), outras.

III.6. Preço contratual
– Identificação do Preço contratual a pagar pela Entidade Adjudicante, com a percentagem que corresponde a cada fase de projeto, ou serviço a prestar; 
– Identificação da Forma e Condições de pagamento.

III.7. Despesas
Identificação das despesas que são da obrigação serem pagas pela entidade contratante (ex: pagamento das taxas afetas ao processo de controlo prévio e
obtenção de pareceres com entidades externas; pagamento de deslocações e estadias com visitas à obra, no âmbito da assistência técnica).

III.8. Receção dos elementos
– Identificação dos prazos de análise e aprovação dos elementos rececionados, produzidos ao abrigo do contrato.

III.9. Transferência da propriedade
Identificação dos elementos produzidos ao abrigo do contrato e respetivo formato, que passam para a propriedade da entidade adjudicante.

CAPÍTULO IV
Penalidades contratuais 

e resolução 

IV.1. Penalidades contratuais 
Identificação do montante das penas pecuniárias, a pagar pelo prestador de serviços ou pela entidade contratante, no caso de incumprimento de 
obrigações emergentes do contrato.

IV.2. Força maior
Identificação dos casos de força maior, que impossibilitam as partes de impor penalidades, ou de assumirem o incumprimento do contrato, pela não
realização pontual das prestações contratuais.

IV.3. Resolução do contrato
– Resolução por parte da entidade adjudicante;
– Resolução por parte do prestador de serviços.

(continuação)

(continua)
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Estrutura com premissas para acordo de prestação de serviços
Serviços base – Tipo 1

CAPÍTULO V 
Caução e seguros 

V.1. Caução 
Identificar a necessidade de prestar ou não a caução.

V.2. Seguros 
Identificação dos elementos do seguro de responsabilidade civil, previstos no artigo 24º da lei 31/2009

CAPÍTULO VI
Resolução de litígios 

VI.1. Foro competente 
Identificação do foro competente para a resolução de qualquer litígio no âmbito do contrato

CAPÍTULO VII
Disposições finais 

VII.1. Subcontratação e cessão da posição contratual 

VII.2. Comunicações e Notificações 

VII.3. Contagem dos Prazos 

VII.4. Alteração ao Contrato 

VII.5 Legislação Aplicável 

ANEXOS

Caderno de Encargos (no caso de contrato público);

Esclarecimentos e retificações relativas ao Caderno de encargos (no caso de contrato público);

Proposta adjudicada (no caso de contrato público);

Comprovativo de prestação de caução (quando aplicável);

Comprovativo de seguro de responsabilidade civil dos técnicos que compõem a equipa multidisciplinar afeta ao contrato;

Comprovativo de outros seguros exigíveis no contrato;

Listagem dos serviços afetos ao contrato. 

(continuação)



Ordem dos Arquitectos | REF.ARQ – VOLUME I ANEXOS

91

ANEXO VI 
Premissas para acordo de todas as tipologias de serviços 
(nos termos do estabelecido no n.º 4.3. do presente documento)

Notas: O presente Anexo apresenta uma estrutura, esquematizada, com algumas das premissas a assegurar num acordo de prestação de serviços, de qualquer uma das tipologias de servi-
ços Tipo 1, 2,3,4, identificando as que têm carácter obrigatório e as que são meras recomendações de boas práticas. Este documento serve, unicamente, como guião de orientação dos arqui-
tetos, na fase pré-contratual, para melhor compreenderem as principais premissas que deverão ser abordadas e discutidas com os clientes, as quais deverão ficar estabelecidas no contrato 
de prestação de serviços, contrato esse, obrigatoriamente elaborado por um advogado. 

TIPO 1 TIPO 2 TIPO 3 TIPO 4

Serviços base Serviços complementares, 
adicionais ou específicos

Serviços  
de gestão  
e controlo

Serviços especializados 
certificados

Identificação das partes Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

CAPÍTULO I 
Disposições  

gerais

I.1. Objeto do contrato Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

I.2. Classificação da obra Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

I.3. Composição do contrato Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

I.4. Prazo Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

I.5. Preço Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

CAPÍTULO II
Obrigações do 
prestador de 

serviços

II.I.1. Equipa multidisciplinar Obrigatório Recomendado,  
se aplicável

Recomendado,  
se aplicável

Recomendado,  
se aplicável

II.I.2. Discriminação da prestação  
de serviços Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

II.I.3. Exclusões da prestação  
de serviços Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

II.I.4. Prazos Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

II.I.5. Parecer prévio Recomendado,  
se aplicável

Recomendado,  
se aplicável

Recomendado,  
se aplicável

Recomendado,  
se aplicável

II.I.6. Sigilo Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

II.I.7. Direitos de autor Recomendado Não aplicável Não aplicável Não aplicável

(continua)
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TIPO 1 TIPO 2 TIPO 3 TIPO 4

Serviços base Serviços complementares, 
adicionais ou específicos

Serviços  
de gestão  
e controlo

Serviços especializados 
certificados

CAPÍTULO III
Obrigações da 
entidade que 

contrata

II.II.1. Gestão  
do contrato

Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

II.II.2. Elementos  
a fornecer Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

II.II.3. Reuniões Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

II.II.4. Pareceres prévios Recomendado,  
se aplicável

Recomendado,  
se aplicável

Recomendado,  
se aplicável

Recomendado,  
se aplicável

II.II.5. Condicionantes Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

II.II.6. Preço contratual Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

II.II.7. Despesas Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

II.II.8. Receção  
dos elementos Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

II.II.9. Transferência  
da propriedade Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

CAPÍTULO IV
Penalidades 

contratuais e 
resolução

III.1. Penalidades contratuais Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

III.2. Força maior Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

III.3. Resolução  
do contrato Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

CAPÍTULO V 
Caução e seguros

IV.1. Caução Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

IV.2. Seguros Obrigatório Recomendado Recomendado Recomendado

CAPÍTULO VI
Resolução de 

litígios
V.1. Foro competente Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

(continuação)

(continua)
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TIPO 1 TIPO 2 TIPO 3 TIPO 4

Serviços base Serviços complementares, 
adicionais ou específicos

Serviços  
de gestão  
e controlo

Serviços especializados 
certificados

CAPÍTULO VII
Disposições finais

VI.1. Subcontratação e cessão da posição 
contratual Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

VI.2. Comunicações e notificações Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

VI.3. Contagem dos prazos Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

VI.4. Alteração ao contrato Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

VI.5 legislação aplicável Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

ANEXOS

Caderno de encargos Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

Esclarecimentos e retificações Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

Obrigatório,  
se aplicável

Proposta adjudicada Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

Comprovativo de prestação de caução Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

Comprovativo de seguro de 
responsabilidade civil Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

Comprovativo de outros seguros Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

Listagem dos serviços afetos ao contrato Recomendado Recomendado Recomendado Recomendado

(continuação)
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